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LEI N» 409/24, de 14 de Junho de 2024.

“Dispõe sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2025, e dá Oufros
Frovidências"

O PREFEITO MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE, ESTADO DA BAHIA, no uso de suas

atribuições constitucionais, e de acordo com o que lhe confere a Lei Orgânica do
Município em vigor, FAZ SABER que o poder Legislativo deste Município aprovou, e
PROMULGA A seguinte Lei:

DA DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1®. Ficam estabelecidas as Diretrizes Orçamentárias do Município de

Pedro Alexandre, Estado da Bahia, para o exercício de 2025, em cumprimento

ao disposto no § 2° do art. 165 da Constituição Federal e na Lei Complementar

n° 101, de 4 de maio de 2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, compreendendo:

I - as metas fiscais e prioridades da Administração Pública Municipal;

II - a estrutura e organização dos orçamentos;

III - as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos

do Município e suas alterações;

IV - as disposições para as transferências;

V - as disposições relativas à política e à despesa de pessoal do Município;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária municipal e

medidas para incremento da receita;

VII - as disposições finais.
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CAPÍTULO 1

DAS PRIORIDADES E METAS FISCAIS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2®. As prioridades da Administração Pública Municipal para o exercício

de 2025, atendidas as despesas que constituem obrigação constitucional ou legal

do Município e as de funcionamento dos órgãos, fundos e entidades que integram

os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, observará o seguinte:

I  - terão precedência na alocação dos recursos no Projeto e na Lei

Orçamentária de 2025 e na sua execução, não se constituindo, todavia,

em limitação à programação da despesa;

II - em caso de necessidade de limitação de empenho e movimentação

financeira, os órgãos, fundos e entidades da Administração Pública

Municipal deverão ressalvar, sempre que possível, as ações prioritárias

vinculadas às prioridades estabelecidas nos termos deste artigo, tendo

como referência o que estabelece o artigo 18 desta Lei.

III - poderão ser alteradas no Projeto de Lei Orçamentária para 2025 se

ocorrer a necessidade de ajustes nas diretrizes estratégicas do Município.

Parágrafo Único - As prioridades da administração pública municipal para

o exercício de 2025 de que trata o capuf deste artigo, atendidas as

despesas obrigatórias e as de funcionamento dos órgãos e das entidades

que Integram os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social,

excepcionalmente neste primeiro ano de mandato, serão estabelecidas

em anexo específico na Lei do Plano Plurianual 2025-2025.

Art. 3®. As metas fiscais de receitas, despesas, resultados primário e nominal

e montante da dívida pública para os exercícios de 2025 e nos dois

subsequentes, de que trata o § 1® do art. 4® da Lei Complementar 101/2000 - Lei

de Responsabilidade Fiscal, são as constantes do Anexo I da presente Lei,

Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238, Centro, CEP.: 48.580-000

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

 

www.pedroalexandre.ba.gov.br  
Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238 - Centro| Gestor(a): Yuri Cesar de Andrade Menezes 

4 

 

QUINTA -FEIRA 

20 DE JUNHO DE 2024 

ANO IV – EDIÇÃO N° 76 

 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE
ESTADO DA BAHIA

www.Dedroalexandre.ba.gov.br

C.G.C.: 14.216.238/0001-63

vi|<tMeaé »(

PEDRO
ALEXANDRE

composto com os seguintes demonstrativos:

a) 1 - Metas Anuais (Descritivo da Metodologia de Projeçõo das Metas

Fiscais):

b) Demonstrativo II - Avaliaçao do Cumprimento das Metas Fiscais do

Exercício Anterior;

c) Demonstrativo III - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas

Fiscais Fixadas nos Três Exercícios Anteriores;

d) Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido;

e) Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a

Alienação de Ativos;

f) Demonstrativo VI - Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do

Regime Próprio de Previdência dos Servidores;

g) Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de

Receita;

h) Demonstrativo VIII - Da Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias

de Caráter Continuado.

Parágrafo Único - As metas fiscais poderão ser ajustadas no Projeto de Lei

Orçamentária para 2025, se verificado, quando da sua elaboração,

alterações da conjuntura nacional e estadual e dos parâmetros

macroeconômicos utilizados na estimativa das receitas e despesas, do

comportamento da execução dos orçamentos de 2024, além de

modificações na legislação que venham a afetar esses parâmetros.

Art. 4'’. Os riscos fiscais para o exercício financeiro de 2025, de que trata o

§ 3° do art. 4° da Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,

são os constantes do Anexo II da presente Lei.

Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238, Centro, CEP.: 48.580-000

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

 

www.pedroalexandre.ba.gov.br  
Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238 - Centro| Gestor(a): Yuri Cesar de Andrade Menezes 

5 

 

QUINTA -FEIRA 

20 DE JUNHO DE 2024 

ANO IV – EDIÇÃO N° 76 

 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

ESTADO DA BAHIA

www.nedroalexandre.ba.gov.br

C.G.C.: 14.216.238/0001-63

^ PEDRO
J ALEXANDRE

Art. 5**. As prioridades e metas da Administração Pública Municipal devem

refletir, a todo tempo, os objetivos da política econômica governamental,

especialmente aqueles que integram o cenário em que se baseiam as metas

fiscais, e também da política social.

CAPÍTULO II

DA ESTRUTURA E ORGANIZAÇAO DOS ORÇAMENTOS

ArI. 6". O Projeto de Lei Orçamentária de 2025 que o Poder Executivo

encaminhará à Câmara Municipal de Vereadores, até 31 de agosto de 2024,

além da Mensagem, nos termos do inciso I do caput do art. 22 da Lei Federal n®

4.320, de 17 de março de 1964, será constituído de:

I  - texto da lei:

II - anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social;

III - demonstrativos e informações complementares.

§ 1 ̂  O anexo dos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social será composto

de quadros ou demonstrativos, com dados consolidados inclusive dos

referenciados no § 1° e 2° do art. 2® e 22 da Lei Federal n® 4.320, de 17 de

março de 1964, e no artigo 5® da Lei Complementar Federal n® 101/2000,

observadas as alterações posteriores, contendo:

I - sumário geral da receita e da despesa por funções do Governo;

II - receitas e despesas, segundo as categorias econômicas, de forma

a evidenciar o déficit ou superávit corrente, na forma do Anexo n® 1

de que trata o artigo 2® da Lei Federal n® 4.320/1964;
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III - despesas, segundo as classificações institucional e funcional,

assim como da estrutura programática discriminada por programas e

ações (projetos, atividades e operações especiais), que demonstre o

Programa de Trabalho dos órgãos e entidades da Administração

Pública Municipal, direta e indireta;

“ despesas dos Orçamentos Fiscal e do Seguridade Social,

segundo os programas de governo estabelecidos no Plano Plurianual

2025-2025, com seus objetivos detalhados por ações (projetos,

atividades e operações especiais);

IV

- quadro das dotações por órgãos do Governo e da

Administração.

V

§ 2® Os demonstrativos e as informações complementares referidos no

inciso lil do coput deste artigo compreenderão os seguintes quadros;

- demonstrativo da evolução da receita e despesa na forma

prevista no inciso III do art. 22 da Lei Federal n® 4.320/1964;

I

II - da programação referente ò manutenção e

desenvolvimento do ensino, de modo a dar cumprimento ao

disposto no art. 212 da Constituição Federal;

III - da programação referente à aplicação em ações e serviços

públicos de saúde, para dar cumprimento ao estabelecido no art. 77

do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT da

Constituição Federal, inciso III do art. 7® da Emenda Constitucional

29/2000, combinado com as determinações contidas na Lei

Complementar 141/2012 e demais legislações pertinentes à matéria;

- quadro de pessoal e encargos sociais, a dar cumprimento ao

Inciso 111, alíneas a e b do artigo 20 da Lei Complementar 101. de 05

IV
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de maio de 2000;

- demonsfrativo da compatibilidade das ações constantes da

Proposta Orçamentária de 2025 com o Plano Plurianual 2025-2025;

V

- demonstrativo da compatibilidade da programação da Lei

Orçamentária de 2025 com as metas fiscais estabeiecidas no Anexo

II da presente Lei.

VI

Art. 7®. Para efeito de elaboração, execução e alteração da Lei

Orçamentária Anual, entende-se por:

I - função, o maior nível de agregação das diversas áreas da despesa

que competem ao setor público;

II - subfunção, uma partição da função visando a agregar determinado

subconjunto de despesa do setor púbiico;

III - programa, o instrumento de organização da ação governamental,

visando à concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por

indicadores estabelecidos no plano plurianual;

IV - ação orçamentária, como sendo o projeto, a atividade ou a

operação especial;

V - projeto, um instrumento de programação para alcançar o objetivo de

um programa, envolvendo um conjunto de operações, limitadas no

tempo, das quais resulta um produto que concorre para a expansão ou

aperfeiçoamento da ação de governo;

VI - atividade, um instrumento de programação para alcançar o objetivo

de um programa, envolvendo um conjunto de operações que se realizam

de modo contínuo e permanente, das quais resulta um produto

necessário à manutenção da ação de governo;
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VII - operação especial, o instrumento que engloba despesas que não

contribuem para a manutenção dos ações de governo, das quais não

resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a forma de

bens e serviços;

VIII - programa de trabalho, a identificação da despesa compreendendo

sua classificação em termos de funções, subfunções, programas, projetos,

atividades e operações especiais;

IX - órgão orçamentário, o maior nível da classificaçao institucional, que

tem por finalidade agrupar unidades orçamentárias;

X - unidade orçamentária, o órgão, entidade ou fundo da Administração

Pública Municipal, direta e indireta, a que serão consignadas dotações

na Lei Orçamentária Anual ou em seus créditos adicionais para a

execução das ações integrantes do respectivo programa de trabalho;

XI - unidade gestora, unidade orçamentária ou administrativa investida

de competência e poder de gerir recursos orçamentários e financeiros,

próprios ou decorrentes de descentralização;

XII - transposição, o deslocamento de uma categoria de programação

de um órgão para outro, bem como a permuta de recursos de um órgão

para outro, pelo total ou saldo;

XIII remanejamento, o deslocamento de uma categoria de

programação entre unidades integrantes do mesmo órgão, bem como

a permuta de recursos no âmbito do mesmo órgão, pelo total ou saldo;

XIV - transferência, a permuta de recursos no âmbito das categorias

econômicas de despesas estabelecida em um programa de trabalho,

pelo totol ou saldo; //
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XV - reserva de contingência, a dotação global sem destinação

específica a órgão, unidade orçamentária, programa, categoria de

programação ou grupo de despesa, que será utilizada como fonte de

recursos para atendimento de passivos contingentes, outros riscos e

eventos fiscais imprevistos, constituindo-se fonte compensatória para a

abertura de créditos adicionais;

XVI - passivos contingentes, questões pendentes de decisão judicial que

podem determinar um aumento da dívida pública e, se julgadas

procedentes, ocasionarão impacto sobre a política fiscal, a exemplo de

ações trabalhistas e tributárias; fianças e avais concedidas em

empréstimos, garantias concedidas em operações de crédito e outros

riscos fiscais imprevistos;

XVII - créditos adicionais, as autorizações de inclusão de programas e

ações nõo computadas ou insuficientemente dotadas que modifiquem,

o valor original das ações da Lei de Orçamento;

XVIII - crédito adicional suplementar, as autorizações de despesas

destinadas a reforçar dotações de ações (projetos, atividades e

operações especiais) e a inclusão ou alteração de categoria econômica

e de grupo de natureza da despesa em projeto, atividade ou operação

especial constantes da Lei Orçamentária e de seus créditos, que

modifiquem o valor global dos mesmos;

XIX - crédito adicional especial, as autorizações que visam õ inclusão de

novos programas e ações (projetos, atividades e operações especiais),

mediante lei, não computada na Lei Orçamentária;

XX - crédito adicional extraordinário, as autorizações de despesas,

mediante decreto do Poder Executivo Municipal e posterior
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comunicação ao Legislativo, destinadas a atender necessidades

imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção

interna ou calamidade pública;

XXI - quadro de detalhamento da despesa (QDD), instrumento que

detalha, operacionalmente, ações (projetos, atividades e operações

especiais) constantes da Lei Orçamentária Anual, especificando a

categoria econômica, o grupo de despesa, a modalidade de aplicação,

o elemento de despesa e a fonte de recursos, constituindo-se em

ferramenta de execuçõo orçamentária e gerência;

XXII - alteração do detalhamento da despesa, a inclusão ou alteração de

grupo de despesa, modalidade de aplicação, elementos de despesas e

ou fontes de recursos, dentro do mesmo projeto, atividade, operação

especial, categoria econômica, grupo de despesa e modalidade de

aplicação, sem alterar o valor global do projeto, atividade ou operação

especial;

XXIII - concedente, o órgão ou a entidade da Administração Pública

direta ou indireta responsável pela transferência de recursos financeiros,

inclusive os decorrentes de descentralização de créditos orçamentários;

XXIV - convenente. o órgão ou a entidade, inclusive de outro ente. e as

entidades privadas com as quais a Administração Municipal pactue a

execução de ações com transferência de recursos financeiros.

Art. 8®. A receita será detalhada na proposta, na Lei Orçamentária Anual

de forma a identificara arrecadação segundo as naturezas da receita e fontes

de recursos.

§ 1® A classificação da natureza da receita obedecerá a estrutura e os

conceitos constantes da Portaria Interministerial n° 163, de 4 de maio de

2001 e também as suas alterações através da Portaria Conjunta STN/SOF n®
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650, de 24 de setembro de 2019- aquela com atualização mantida pelo

Secretaria de Orçamento Federal (SOF), do Ministério do Planejamento,

Desenvolvimento e Gestão (MPDG) -, bem como os detalhamentos

específicos para Estados, Distrito Federal e Municípios, estabelecidos por

meio de Portaria da STN.

§ 2° A classificação da natureza da receita de que trata o § r deste artigo

poderá ser detalhada para atendimento às peculiaridades ou

necessidades gerenciais da Administração Pública Municipal.

Art. 9®. Para fins de integração do planejamento com o orçamento, assim

como de elaboração e execução dos orçamentos e dos seus créditos

adicionais, a despesa orçamentária será especificada mediante a identificação

das classificações institucional e funcional, e segundo sua natureza até o nível

de modalidade de aplicação, além da estrutura programática, discriminada

em programas e ações (projeto, atividade ou operação especial), de forma a

dar transparência aos recursos alocados e aplicados para a consecução dos

objetivos governamentais correspondentes.

Art. 10. A despesa orçamentária, com relação à classificação funcional e

estrutura programática, será detalhada conforme estabelecido na Lei Federal

n° 4.320/64, segundo o esquema atualizado pela Portaria n® 42, de 14 de abril de

1999, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, observados os

conceitos estabelecidos nos artigos 1° e 2° da referida Portaria n® 42/99, e

descritos nos itens de 1 a VII do artigo 7® da presente Lei.

§ 1® Para fins de planejamento e orçamento, considera-se categoria de

programação os programas de governo constantes do Plano Plurianual, ou

nele incorporados mediante lei, e as ações orçamentárias (projeto,

atividade e operações especiais) constantes na Lei Orçamentária Anual,

ou nela incorporadas mediante crédito adicional especial.

Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238, Centro, CEP.: 48.580-000

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

 

www.pedroalexandre.ba.gov.br  
Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238 - Centro| Gestor(a): Yuri Cesar de Andrade Menezes 

12 

 

QUINTA -FEIRA 

20 DE JUNHO DE 2024 

ANO IV – EDIÇÃO N° 76 

 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

ESTADO DA BAHIA

www.Dedroalexandre.ba.gov.br

C.G.C.: 14.216.238/0001-63

PEDRO
ALEXANDRE

§ 2° Os programas da Administração Pública Municipal a serem

contemplados no Projeto da Lei Orçamentária de 2025 serão compostos,

no mínimo, de identificação, das respectivas ações (projeto, atividade e

operações especiais), e seus recursos financeiros.

§ 3° No Projeto de Lei Orçamentária de 2025 deve ser atribuído a cada

ação orçamentária, para fins de processamento, um código sequencial,

devendo as modificações propostas nos termos do § 3° do art. 166 da

Constituição Federal preservar os códigos da proposta original.

§ 4° As ações orçamentárias que integram as prioridades constantes da Lei

Orçamentária de 2025, além do código a que se refere o parágrafo

anterior, constarão do sistema informatizado de planejamento de forma

que possibilite sua identificação e acompanhamento durante a execução

orçamentária.

§ 5° Cada ação orçamentária estabelecida na Lei Orçamentária de 2025

e em seus créditos adicionais será associada a uma função e uma

subfunção e detalhará sua estrutura de custo por categoria econômica,

grupo de natureza da despesa e modalidade de aplicação, constante da

Portaria Interministerial n® 163, de 04 de maio de 2001, dos Ministérios da

Fazenda e do Planejamento, Orçamento e Gestão, com suas alterações

posteriores.

§ 6° Cada ação orçamentária será associada a uma função e a uma

subfunção e detalhará sua estrutura de custo conforme especificações

estabelecidas no art. 11 desta Lei.

Art. n. A classificação da despesa, segundo sua natureza, observará o

esquema constante da Portaria Interministerial STN/SOF n® 163, de 04 de maio de

2001, com suas alterações posteriores, sendo discriminado na Lei Orçamentária e

em seus respectivos créditos adicionais por categoria econômica, grupo de

Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238, Centro, CEP.: 48.580-000

éJ

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/


 
Edição eletrônica disponível no site www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br e garantido sua autenticidade por certificado digital ICP-BRASIL 

 

www.pedroalexandre.ba.gov.br  
Praça Cel. João Maria de Carvalho, 238 - Centro| Gestor(a): Yuri Cesar de Andrade Menezes 

13 

 

QUINTA -FEIRA 

20 DE JUNHO DE 2024 

ANO IV – EDIÇÃO N° 76 

 

 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE
ESTADO DA BAHIA

www.pedroalexandre.ba.gov.br

C.G.C.: 14.216.238/0001-63

PEDRO
ALEXANDRE

natureza da despesa e modalidade de aplicação, identificados respectivamente

por títulos e códigos.

§ 1 ® As categorias econômicas agregam o conjunto das despesas correntes

e de capital.

§ 2® Os grupos de natureza das despesas constituem agrupamento de

elementos de despesa com características assemelhadas quanto à

natureza operacional do gasto com pessoal e encargos sociais, juros e

encargos da dívida, outras despesas correntes, investimentos, inversões

financeiras e amortização da dívida, conforme discriminados a seguir:

1 - pessoal e encargos sociais (GND 1);

11 - juros e encargos da dívida (GND 2);

III - outras despesas correntes (GND 3);

IV - investimentos (GND 4):

V - inversões financeiras, incluídas as despesas referentes ò constituição ou

ao aumento de capital de empresas (GND 5); e

VI - amortização da dívida (GND 6).

§ 3® A Reserva de Contingência prevista no art. 20 será classificada no GND

9.

§ 4° A modalidade de aplicação tem caráter gerencial e destina-se a

indicar se os recursos orçamentários serão aplicados:

I - diretamente, pela unidade detentora do crédito orçamentário ou. em

decorrência de descentralização de crédito orçamentário, por outro

órgão ou entidade integrante dos Orçamentos Rscal ou da Seguridade

Social;
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II - indiretamente, mediante transferência financeiro para órgãos e

entidades de outras esferas de Governo, instituições multigovernamentais,

consórcios públicos ou para instituições privadas, exceto o caso previsto

no inciso 111 ou;

111 - indiretamente, mediante delegação, por outros entes federativos ou

consórcios públicos para a aplicação de recursos em ações de

responsabilidade exclusiva do Município, especialmente nos casos que

impliquem preservação ou acréscimo no valor de bens públicos

municipais.

§ 5® A especificação da modalidade de que trata o  § 6® observará, no

mínimo, o detalhamento constante da Portaria Interministerial STN/SOF n°

163, de 04 de maio de 2001, com suas alterações posteriores.

§ 6® É vedada a execução orçamentária de programação que utilize a

designação "a definir".

§ 7® Os elementos de despesas têm por finalidade identificar os objetos de

gastos, não sendo obrigatória sua discriminação na Lei Orçamentária de

2025 e em seus créditos adicionais.

§ 8® Para fins de registro, avaliação e controle da execução orçamentária

e financeira da despesa pública, os elementos de despesa serão

desdobrados em subelementos.

CAPÍTULO III

AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO

município E suas ALTERAÇÕES.

Seção I
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Da Elaboração dos Orçamentos

Arí. 12. Os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social compreenderão o

conjunto das receitas públicas, bem como as despesas dos Poderes, seus

órgãos, fundos, autarquias, empresas estatais dependentes e fundações

Instituídas e mantidas pelo Poder Público.

§ 1° Para fins desta Lei e nos termos do inciso III do art. 2® da Lei de

Responsabilidade Fiscal, serão consideradas empresas estatais

dependentes as empresas públicas, as sociedades de economia mista e

as demais entidades em que o Município direta ou indiretamente detenha

a maioria do capital social com direito a voto e que recebam recursos do

Tesouro Municipal destinados ao pagamento de despesas com pessoal ou

de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último caso, aqueles

provenientes de participação acionária.

§ 2® O orçamento fiscal compreenderá a receita e  a programação da

despesa dos Poderes do Município, seus fundos, órgãos, autarquias e

fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público, excetuando-se as

receitas e as despesas nas despesas relacionadas  à saúde, previdência e

assistência social.

I - A totalidade das receitas e despesas de cada autarquia e

fundação constará no orçamento fiscal, mesmo que as entidades

não tenham qualquer parcela de sua despesa financiada com

recursos transferidos do Tesouro Municipal.

§ 3® O orçamento da seguridade social abrangerá os recursos e as

programações dos órgãos e entidades da administração direta ou indireta

do Município, inclusive seus fundos e fundações que atuem nas áreas de

saúde, previdência e assistência social, nos termos do § 2® do art. 195 da

Constituição.
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I - As despesas com ações e serviços de saúde, realizadas pelo

Município, deverão ser financiadas com recursos alocados por meio

do Fundo Municipal de Saúde, nos termos do art. 77, § 3°, do ADCT,

a Lei Complementam® 141, de 13 de janeiro de 2012  e a Portaria de

Consolidação n® ó/GM/MS, de 28 de setembro de 2017 e suas

alterações.

§ 4° Na elaboração da proposta orçamentária para  o exercício financeiro

de 2025, será dada como prioridade à utilização de pelo menos 1% (um)

por cento da Receita Corrente Líquida do ano imediatamente anterior,

com ações do Sistema único da Assistência Social (SUAS), objetivando:

§ 5® Ampliação da política de assistência social através do Sistema único

de Assistência Social (SUAS), dos serviços, programas, projetos e benefícios

socioassistenciais para as famílias em estado de vulnerabilidade, a nas

situações de enfrentamento a estado de emergência  e calamidade

pública;

§ 6® Combate à pobreza com a execução de programas sociais de

transferências renda;

§ 7® Melhoria dos serviços prestados à população com atenção especial

às políticas de educação, assistência social e saúde.

Art. 13. A elaboração do Projeto da Lei Orçamentária de 2025 obedecerá

aos princípios da unidade, universalidade, anualidade, exclusividade, equilíbrio,

legalidade, publicidade e da nõo-afetação da receita, estimando a Receita e

fixando a Despesa, sendo estruturado e organizado na forma da presente Lei, e

na Lei Complementar Federal n® 101/2000 e, no que couber na Lei n® 4,320, de

1964.

Parágrafo Único - Além de observar as demais diretrizes estabelecidas na
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presente Lei, a elaboração, a aprovação e a execução dos orçamentos

fiscal e da seguridade social serão orientadas para:

I  - atingir as metas fiscais relativas a receitas, despesas, resultados

primário e nominal e montante da dívida pública consolidada e líquida

estabelecida no Anexo II desta Lei, conforme previsto nos §§ 1° e 2°, do

art. 4®, da Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000;

11 - evidenciar a responsabilidade da gestão fiscal, compreendendo

uma ação planejada e transparente, mediante o acesso público òs

informações relativas ao orçamento anual, inclusive por meios

eletrônicos e através da realização de audiências ou consultas

públicas;

111 - aumentar a eficiência na utilização dos recursos públicos

disponíveis e elevar a eficácia dos programas por eles financiados;

IV- garantir o atendimento de passivos contingentes e outros riscos

fiscais capazes de afetaras contas públicas, constantes do Anexo II da

presente Lei.

Art. 14. A alocação dos recursos na Lei Orçamentária Anual, em seus

créditos adicionais e na respectiva execução, observadas as demais diretrizes

desta Lei e tendo em vista propiciar o controle de custos, o acompanhamento,

o monitoramento e a avaliação dos resultados das ações de governo, será feita:

- por programa e ação (projeto, atividade e operação especial), com

a identificação das classificações orçamentária funcional-programática

da despesa pública;

I

II - diretamente ò unidade orçamentária responsável pela execução da

ação (projeto, atividade ou operação especial) correspondente, segundo

os critérios da classificação institucional da despesa pública.
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Art. 15. A estimativa de receita será feita com a observância estrita das

normas técnicas e legais e considerando os efeitos das alterações da legislação,

da variação dos índices de preços, do crescimento econômico ou de qualquer

outro fator relevante.

Art. 16. A receita municipal será constituída da seguinte forma:

1 - dos tributos de sua competência;

II - das transferências constitucionais;

III - das atividades econômicas que, por conveniência, o Município

venha a executar;

IV - dos convênios firmados com órgãos e entidades da Administração

Pública Federal, Estadual ou de outros Municípios ou com Entidades e

Instituições Privadas Nacionais e Internacionais, firmados mediante

instrumento legal;

V - das oriundas de serviços executados pelo Município;

VI - da cobrança da dívida ativa;

VII - das oriundas de empréstimos e financiamentos devidamente

autorizados e contratados;

VIII - dos recursos para o financiamento da Educação, definido pela

legislação vigente;

IX - dos recursos para o financiamento da Saúde, definido pela legislação

vigente, em especial o art. 77 do Ato das Disposições Constitucionais

Transitórias - ADCT da Constituição Federal e Emenda Constitucional

29/2000;

X - de outras rendas.
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Art. 17. O projeto de Lei Orçamentária Anual poderá incluir, na

composição da receita total do Município, recursos provenientes de operações

de crédito, respeitados os limites estabelecidos no art. 167, inciso III, da

Constituição Federal, observadas as disposições contidas nos arts. 32 a 37 da Lei

Complementar n”! 01 /2000.

§  1° A Lei Orçamentária Anual deverá conter demonstrativos

especificando, por operação de crédito, as dotações em nível de projetos

e atividades financiados por estes recursos.

§ 2® O montante global das operações de crédito interna e externa,

realizadas em um exercício financeiro, não poderá ser superior a 16%

(dezesseis por cento) da Receita Corrente Líquida  - RCL ajustadas para

cálculo de endividamento, conforme determina o art. 7®, i da Resolução n®

43 do Senado Federal e alterações.

Art. 18. A fixação das despesas, além dos aspectos já considerados na

presente Lei, deverá adotar metodologia de cálculo compatível com a

legislação aplicável, considerando-se o comportamento das despesas em anos

anteriores e os efeitos decorrentes das decisões judiciais e, observará

prioritariamente os gastos com:

I - pessoal e encargos sociais;

II - serviços da dívida pública municipal;

in - a aplicação mínima em ações e serviços públicos de saúde, para

cumprimento do disposto na Emenda Constitucional Federal n® 29, de 13

de setembro de 2000;

IV - à aplicação mínima na manutenção e desenvolvimento do ensino,

para cumprimento do disposto nos art. 212 e 212-A da Constituição

Federal, destacando as dotações do Fundo de Manutenção e
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Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais

de Educação - FUNDEB, nos da Lei n° 14.113 de 25 de dezembro de 2020;

V - as obrigações assumidas em contratos de operações de crédito, em

convênios ou outros instrumentos congêneres;

VI - projetos e obras em andamento, cuja realização física prevista, até o

final do exercício de 2021, seja de. no mínimo, 25% (vinte e cinco por

cento) do total programado, independentemente da execução

financeira, excluindo-se, dessa regra, os projetos, inclusive suas etapas,

que sejam atendidos com recursos oriundos de operações de crédito ou

convênios.

§  1° As receitas não vinculadas serão, prioritariamente, alocadas para

atender òs despesas com pessoal e encargos sociais, nos limites previstos

na Lei Complementar n® 101/2000, e serviços da dívida, somente podendo

ser programados para outros custeios administrativos e despesas de

capital, após o atendimento integral dos aludidos gastos.

§ 2® As atividades de manutenção básica terão preferência sobre as ações

que visem a sua expansão.

Art. 19. Na proposta da Lei Orçamentária de 2025,  e seus créditos

adicionais, os Programas de Trabalho da Administração Pública Municipal,

direta e indireta, deverão observar as seguintes regras:

I  - as ações programadas deverão contribuir para  a consecução das

metas estabelecidas no Plano Plurianual 2025-2025;

II - os investimentos com duração superior a um exercício financeiro

somente serão contemplados quando previstos no Plano Plurianual ou

autorizada a sua inclusão em lei. conforme disposto no § 1 ® do art. 167 da

Constituição e no § 5® do art. 5® da Lei Complementar n®l 01 /2000;
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III - a destinação de recursos para novos projetos somente será permitida

depois de adequadamente atendidos os projetos em andamento e as

despesas de conservação do patrimônio público, conforme disposto no

art. 45 da Lei Complementar n° 101/2000, e as seguintes condições:

a) os recursos para novos projetos deverão ser suficientes para a

execução integral de uma ou mais unidades ou a conclusão de uma

etapa, se sua duração compreender mais de um exercício, observadas

as disposições previstas no inciso il deste artigo;

b) será assegurada alocação de contrapartida para projetos que

contemplem financiamentos;

c) não poderão ser programados novos projetos que não tenham

viabilidade técnica, econômica e financeira.

Art. 20. O Projeto da Lei Orçamentária Anual conterá dotação global

denominada “Reserva de Contingência", constituída exclusivamente  dos

recursos do Orçamento Fiscal, em montante equivalente a no mínimo 0,5%

(cinco décimos por cento) da receita corrente líquida do Município, apurada

nos termos do inciso IV do art. 2° da Lei Complementar Federal n® 101/00, a ser

utilizada no atendimento a passivos contingentes  e outros riscos e eventos fiscais

imprevistos, conforme preconizado na alínea "b” do Inciso III do art. 5® do acima

referido dispositivo legal, inclusive na abertura de créditos adicionais para

atender a demais riscos previstos no Anexo III da presente Lei.

Art. 21. A proposta orçamentária da Administração Pública Municipal terá

seus valores atualizados a preços médios esperados em 2025, adotando-se na

sua projeção ou atualização o índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo

- IPCA disponibilidade do IBGE.

Art. 22. As receitas diretamente arrecadadas e vinculadas das autarquias

e fundações instituídas e mantidas pelo Poder Público Municipal, serão
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destinadas, por ordem de prioridade:

I - aos custeios administrativo e operacional, inclusive pessoal e encargos

sociais;

II - ao pagamento de juros, encargos e amortização da dívida;

lll - às obrigações assumidas em contratos de operações de crédito,

convênios ou outros instrumentos congêneres;

IV- aos investimentos necessários ao atendimento das demandas sociais.

§ 1° A programação das demais despesas de capital, com os recursos

referidos no capuf deste artigo, poderão ser feita quando prevista em

contratos e convênios ou desde que atendidas plenamente às prioridades

indicadas e os recursos sejam provenientes da economia com os gastos de

outras despesas correntes.

§ 2® A programação da despesa à conta de recursos oriundos dos

Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social observará a destinação e os

valores constantes do respectivo orçamento.

§ 3® Os órgãos, os fundos e as entidades da Administração Municipal,

responsáveis direta ou indiretamente pela execução das ações de um

Programa de Trabalho, serão Identificados na proposta orçamentária

como unidades orçamentárias.

§ 4® As dotações atribuídas às unidades orçamentárias, na Lei Orçamentária

Anual ou de crédito adicional, poderão ser executadas por unidades

gestoras de um mesmo ou de outro órgão da administração integrante dos

orçamentos fiscal e da seguridade social, mediante a descentralização

interna ou externa de crédito, respectivamente.

Art. 23. A Lei Orçamentária Anual estimará a receita e fixará a despesa
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dentro da realidade, capacidade econômico-financeira e das necessidades

do Município.

Art. 24. Visando garantir a autonomia orçamentária, administrativa e

financeira ao Poder Legislativo Municipal, ficam estipulados os seguintes limites

para a elaboração de sua proposta orçamentária anual:

I  - as despesas com pessoal e encargos sociais observarão ao disposto no

art. 46 desta Lei. bem como na Emenda Constitucional n® 25, de 14 de

fevereiro de 2000;

II - as despesas com custeio administrativo e operacional e as despesas

com ações de expansão serão realizadas de acordo com a

disponibilidade de recursos, dentro do limite estabelecido pela Emenda

Constitucional referida no inciso anterior.

Parágrafo Único - Na elaboração de sua proposta orçamentária anual, a

Câmara Municipal obedecerá, também, aos princípios constitucionais da

economicidade e da razoabilidade.

Art. 25. A proposta orçamentária anual da Câmara Municipal deverá ser

encaminhada ao Poder Executivo Municipal, até o dia 31 de julho de 2024,

exclusivamente para efeito de sua consolidação na proposta de Orçamento do

Município, não cabendo qualquer tipo de análise ou apreciação de seus

aspectos de mérito e conteúdo, por parte do Poder Executivo, atendidos os

princípios constitucionais e da Lei Orgânica Municipal a respeito.

Parágrafo Único - A proposta de que trata o copuf do art. 25 será

encaminhada ao Poder Executivo, a respectiva proposta de orçamento e

sua respectiva memória de cálculo, para efeito de sua consolidação na

proposta de orçamento do Município, atendidos os princípios

constitucionais e a Lei Orgânica Municipal, estabelecidos a esse respeito.
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Art. 26. Os órgõos, fundos e entidades da administração indireta deverão

entregar suas respectivas propostas orçamentárias ao órgão encarregado da

elaboração do orçamento, até o dia 31 de julho de 2024. observados os

parâmetros e diretrizes estabelecidos nesta Lei, para fins de consolidação do

projeto de lei orçamentária.

ArI. 27. O órgão responsável pelo Setor Jurídico encaminhará ao órgão

encarregado da elaboração do orçamento, até o quinto dia útii do mês julho

de 2024, a relação dos débitos atualizados e constantes de precatórios

judiciários a serem incluídos na proposta orçamentária para o exercício de 2025,

assim considerados aqueles apresentados até T de julho de 2024, conforme

determina o art. 100, da Constituição Federai, alterado pela Emenda

Constitucional n® 94/2016, discriminada por órgão da administração direta,

autarquias, fundações e fundos e por grupos de despesa, especificando:

I - número da ação originária, no padrão estabelecido pelo Conselho

Nacional de Justiça;

II - data do ajuizamento da ação originária;

III - número do precatório;

IV - tipo de causa julgada, com especificação precisa do objeto da

condenação transitada em julgado;

V - data da autuação do precatório;

VI - nome do beneficiário e número de sua inscrição no Cadastro de

Pessoas Físicas - CPF ou Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ;

VII - valor individualizado por beneficiário e valor total do precatório a ser

pago, atualizados até 1® de julho de 2024;

VIII - data do trânsito em julgado;
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IX - identificação da Vara ou da Comarca de origem; e

X - natureza do valor do precatório, se referente ao objeto da causa

julgada, aos honorários sucumbenciais fixados peio Juiz da Execução ou

aos honorários contratuais.

Parágrafo Único - A inclusão de recursos na Lei Orçamentária Anual será

realizada de acordo com os seguintes critérios e prioridades, respeitada a

ordem cronológica:

I  - precatórios de natureza aiimentícia cujos titulares, originários ou por

sucessão hereditária, tenham 60 (sessenta) anos de idade ou mais na

data de expedição do precatório, portadores de doença grave, ou

pessoas com deficiência, assim definidos na forma da lei;

II - os demais precatórios de natureza alimentícia;

III - precatórios de natureza não alimentícia, com valor não superior a

20 (vinte) salários mínimos, cujo pagamento deverá ser efetuado em

parcela única;

IV - precatórios de natureza não alimentícia, com valor superior a 20

(vinte) salários mínimos, cujo pagamento poderá ser efetuado de forma

parcelada, vedado o comprometimento mensal superiora 2% (dois por

cento) do Fundo de Participação do Município;

V - precatórios originários de desapropriação de imóvel residencial do

credor, desde que comprovadamente único à época de imissão da

posse, cujos valores ultrapassem o limite do inciso III, serão divididos em

2 (duas) parcelas, iguais e sucessivas.

Art. 28. O Poder Executivo poderá enviar mensagem ao Poder Legislativo

para propor modificações no projeto de Lei Orçamentaria enquanto não

iniciada na comissão técnica a votação da parte cuja alteração é proposta.
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Art. 29. Os recursos que, em decorrência de veto. emenda ou rejeição

parcial do Projeto de Lei Orçamentária, ficarem sem despesas correspondentes,

poderão ser utilizados mediante créditos especiais ou suplementares, com

prévia e específica autorização legislativa, conforme estabelece o § 8® do art.

166 da Constituição Federal.

Seção II

Da Execução Orçamentaria

Art. 30. Sancionada e promulgada a Lei Orçamentária Anual, será

aprovado e publicado, para efeito de execução orçamentaria, o Quadro de

Detalhamento da Despesa - QDD relativos aos Programas de Trabalho

integrantes da Lei Orçamentária Anual.

§ 1 ® As atividades, projetos e as operações especiais serão detalhados, no

Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD, por Categoria Econômica,

Grupo de Natureza de Despesa, Modalidade de Aplicação, Elemento de

Despesa e Fonte de Recursos;

§ 2® O Quadro de Detalhamento da Despesa - QDD deverá discriminar as

atividades, projetos e operações especiais consignados a cada Órgão e

Unidade Orçamentária, especificando a Categoria Econômica, o Grupo

de Natureza de Despesa, a Modalidade de Aplicação, Elemento de

Despesa e a Fonte de Recursos:

§ 3® Os QDDs serão aprovados, por decreto, no âmbito do Poder Executivo,

pelo Prefeito Municipal, e, no Poder Legislativo, por via do ato pelo

Presidente da Câmara de Vereadores.

§ 4® Os QDDs poderão ser alterados, no decurso do exercício financeiro,

para atender às necessidades de execução Orçamentária, respeitados.
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sempre, os valores dos respectivos Grupos de Natureza da Despesa,

estabelecidos na Lei Orçamentária ou em créditos adicionais regularmente

abertos, sendo:

I - No âmbito do Poder Executivo, os QDDs poderão ser alterados, no

decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de

execução Orçamentária, via decreto, do Prefeito Municipal, ficando

autorizado a inclusão de novas fontes de recurso, bem como elemento

de despesas pela modalidade economia, sem a necessidade de

credito especial, e nem autorização do legislativo;

II - No âmbito do Poder Legislativo, os QDDs. poderão ser alterados, no

decurso do exercício financeiro, para atender às necessidades de

execução Orçamentária, via ato próprio do Presidente da Câmara de

Vereadores.

Art. 31. A Câmara Municipal deverá encaminhar a Programação de

Desembolso Mensal para o exercício de 2025 ao Poder Executivo até lO(dez)

dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual de 2025. Até 30 (trinta) dias

após a publicação da Lei Orçamentária, o Poder Executivo, através de Decreto,

consolidará e elaborará a programação financeira, visando compatibilizar os

gastos com a efetiva arrecadação das receitas e o cronograma de execução

mensal de desembolso, conforme estabelecido no art. 8® da Lei Complementar

n.° 101/2000.

Art. 32. Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita

está aquém do previsto, os Poderes Executivo e Legislativo promoverão, por ato

próprio e nos montantes necessários, nos 30 (trinta) dias subsequentes, limitação

de empenho e movimentação financeira, para adequar o cronograma de

execução mensal de desembolso ao fluxo da receita realizada, visando atingir

as metas fiscais estabelecidas para o exercício de 2025, em conformidade com

o disposto nos arts. 8® e 9° da Lei Complementar n® 101/2000, observados os
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seguintes procedimentos:

I  - definição do percentual de limitação de empenho e movimentação

financeira que caberá a cada Poder, calculado de forma proporcional à

participação de cada um no total das dotações fixadas para outras

despesas correntes e despesas de capital na Lei Orçamentária de 2025;

II - comunicação, pelo Poder Executivo Municipal, ao Poder Legislativo

Municipal do montante que caberá a cada um na limitação de empenho

e movimentação financeira. Informando os parâmetros utilizados e a

reestimativa da receita;

II! - a limitação de empenho e movimentação financeira será efetuada

na seguinte ordem decrescente:

a) Investimentos e inversões financeiras;

As despesas atendidas com recursos de contrapartida em

operações de créditos e convênios;

b)

c) Outras despesas correntes.

Parágrafo Único - Caso ocorra à recuperação da receita prevista, total ou

parcialmente, far-se-á a recomposição das dotações limitadas de forma

proporcional às reduções realizadas.

Seção III

Da Alteração do Orçamento

Art. 33. As propostas de modificação do projeto de Lei Orçamentária

Anual serão apresentadas:

I  - na forma das disposições constitucionais e no estabelecido na Lei
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Orgânica do Município;

!I - acompanhadas de exposição de motivos que as justifiquem.

§  1° Os projetos de lei relativos a créditos adicionais especiais serão

apresentados na forma e com o detalhamento estabelecido na Lei

Orçamentária Anual.

§ 2° Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos adicionais

especiais exposições de motivos circunstanciadas que os justifiquem.

§ 3“ Cada projeto de lei deverá restringír-se a um único tipo de crédito

adicional, conforme definido no art. 41,1 e II, da Lei n^.320, de 1964.

§ 4° Nos casos de créditos à conta de recursos do excesso de arrecadação,

as exposições de motivos conterão a atualização das estimativas de

receitas para o exercício, evidenciando o excesso apurado ou sua

tendência para o exercício.

Art. 34. Na apreciação pelo Poder Legislativo Municipal do projeto de Lei

Orçamentária Anual, as emendas somente poderão ser aprovadas caso:

- sejam compatíveis com o Plano Plurianual 2025-2025 e com esta Lei;

- indiquem os recursos necessários, admitidos, apenas, os provenientes

de anulação de despesas, excluídas as que incidam sobre:

11

a) dotação para pessoal e seus encargos;

b) serviço da dívida,

III - sejam relacionadas com:

a) correção de erros ou omissões ou;

b) dispositivos do texto do projeto de Lei.
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§ 1 ° As emendas deverão indicar, como parte da justificativa:

- caso de incidirem sobre despesas com investimentos, a viabilidade

econômica e técnica do projeto durante a vigência da lei orçamentária

anual;

I

II - no caso de incidirem sobre despesas com ações de manutenção,

a comprovaçõo de não inviabilização operacional da entidade ou órgão

cuja despesa é reduzida.

§ 2° A correção de erros ou omissões será justificada circunstancialmente e

não implicará a indicação de recursos para aumento de despesas

previstas no projeto de Lei Orçamentária.

§ 3® O Poder Legislativo dará ampla divulgação, inclusive em meios

eletrônicos de acesso público, ao Projeto de Lei, òs Emendas e ao Parecer

Final das emendas apresentadas.

Art. 35. A criação de novos projetos ou atividades por Emenda

Parlamentar, além dos constantes da proposta de Lei Orçamentária Anual,

somente será admitida mediante a redução de dotações alocadas a outros

projetos ou atividades, observadas as disposições constitucionais, o

estabelecido na Lei Orgânica do Município e nesta Lei.

Art. 36. A elaboração do projeto, a aprovação e a execução da Lei

Orçamentária de 2025 deverão ser realizadas de modo a evidenciar a

Transparência da Gestão Fiscal, observando o princípio da publicidade e

permitindo-se um amplo acesso da sociedade a todas as informações relativas

a cada etapa do processo orçamentário.

Art. 37. O Chefe do Poder Executivo Municipal adotará mecanismos para

assegurar a participação social na indicação de novas prioridades na

elaboração da Lei Orçamentária de 2025, bem como no acompanhamento e
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execução dos projetos contemplados.

Parágrafo Único - Os mecanismos previstos no caput deste artigo serão

operacionalízados:

I  - mediante audiências públicas, com a participação da população em

geral, de entidades de classe, setores organizados da sociedade civil e

organizações não governamentais:

II - pela seleção dos projetos prioritários, por cada área considerada, a

serem incorporados na proposta orçamentária do exercício; ou

III - por qualquer outro mecanismo, instrumento ou metodologia que

assegure a participação social.

Art. 38. As propostas de modificação da Lei Orçamentária Anual por crédito

adicional especial serão apresentadas na forma e com o detalhamento

estabelecido na Lei Orçamentária Anual, de acordo com o § 2° do art. 33 desta

Lei.

Art. 39. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários será efetivada,

no limite dos seus saldos e quando necessária, mediante Decreto do Poder

Executivo Municipal, observado o disposto no § 2® do art. 167 da Constituição

Federal.

Art. 40. Serão aditados ao orçamento do Município, através da abertura

de créditos especiais, os programas que sejam introduzidos ou modificados no

Plano Plurianual 2025-2025 durante o exercício de 2025.

Art. 41. O Poder Executivo poderá, mediante abertura de créditos

adicionais suplementares autorizado na Lei Orçamentária Anual, transpor,

remanejar ou transferir, total ou parcialmente, as dotações orçamentárias

aprovadas na Lei Orçamentária de 2025.
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Parágrafo Único - Quando se tratar de transposição e remanejamento

decorrente, da extinção, transformação, transferência, incorporação ou

desmembramento de órgãos e entidades, bem como de alterações de

suas competências ou atribuições, a modificação mediante abertura de

créditos adicionais suplementares autorizados na Lei Orçamentária Anual

não poderá resultar em alteração do valor global dos Orçamentos

aprovados na Lei Orçamentário de 2025 ou em créditos adicionais,

podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional.

Art. 42. A inclusão ou alteração de categoria econômica, grupo de

natureza da despesa, modalidade de aplicação e fonte de recursos em projeto,

atividade ou operação especial constantes da Lei Orçamentária Anual e de

seus créditos adicionais, será feita mediante abertura de crédito adicional

suplementar e ou alteração de QDD. através de Decreto do Poder Executivo

Municipal, respeitados os objetivos dos mesmos.

CAPÍTULO IV

AS DISPOSIÇÕES REFERENTES ÁS TRANSFERÊNCIAS

Seção 1

TRANSFERÊNCIA DESTINADA AO SETOR PRIVADOSEM FNS LUCRATIVOS

Subseção I

Das Subvenções Sociais

Art. 43. A transferência de recursos a título de subvenções sociais, nos

termos do art. ló da Lei Federal n® 4.320, de 17 de março de 1964. atenderá às

entidades privadas sem fins lucrativos que prestem serviços essenciais nas áreas

de educação, saúde, cultura ou de assistência social, quando tais entidades.
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1 - exerçam suas atividades de forma continuada;

II - prestem atendimento direto e gratuito à população;

III - sejam declaradas ou reconhecidas de utilidade pública, estejam

devidamente registradas nos órgãos próprios;

IV - atendam ao disposto no art. 204 da Constituição Federal, no art. 61 da

ADCT. na Lei n“ 8.742. de 7 de dezembro dei 993, bem como na Lei n° 13.019

de 21 de julho de 2014.

Subseção II

Das Contribuições Correntes e de Capital

Art. 44. A transferência de recursos a título de contribuições correntes

somente será destinada a entidades privadas sem fins lucrativos que não atuem

nas áreas de que trata o caput do art. 43 desta Lei.

Art. 45. A transferência de recursos para entidades privadas sem fins

lucrativos, a título de contribuições de capital, fica condicionada ò autorização

em lei especial anterior de que trata o § 6® do art. 12 da Lei Federal n® 4.320, de

17 de março de 1964.

Subseção III

Dos Auxílios

Art. 46. A transferência de recursos a título de auxílios, previstos no § 6° art.

12 da Lei Federal n® 4.320, de 17 de março de 1964. somente poderá ser

destinada a entidades privadas sem fins lucrativos declaradas ou reconhecidas

de utilidade pública, e desde que sejam.
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1 - de atendimento direto e gratuito ao público em, pelo menos, uma das

seguintes áreas:

a) de educação especial;

b) de habilitaçõo. reabilitação e integração de pessoas portadoras de

necessidades especiais;

c) de assistência jurídica, médica, social e psicológica aos idosos,

mulheres, crianças e adolescentes ameaçados ou vítimas de

violência.

II - voltadas ao desenvolvimento de atividades relativas à preservação do

patrímônio histórico;

[II - de atendimento a pessoas em situação de vulnerabilidade social, risco

pessoal e social, ou diretamente alcançadas por programas e ações de

combate ò pobreza e geração de trabalho e renda;

IV - voltadas diretamente òs atividades de coleta  e processamento de

material reciclóvel, desde que constituídas sob a forma de associação ou

cooperativa singular, social oude produção, integradas por pessoas em

situação de desvantagem socloeconômica;

V - voltadas direíamente às atividades de extrativismo, pesca e agricultura

de pequeno porte, realizadas por povos tradicionais e agricultores

familiares, desde que constituídas sob a forma de associação ou

cooperativa singular, social ou de produção, integradas por pessoas em

situação de desvantagem socioeconômica.

Seção II

TRANSFERENCIA DESTINADA AO SETOR PRIVADO COM FINS LUCRATIVO

Subseção I

Das Subvenções Econômicas
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Art. 47. A transferência de recursos nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei

Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, e dos arts. 26 e 28 da Lei

Complementar n° 101. de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal,

atenderá exclusivamente às despesas correntes destinadas a:

1 - equalizaçõo de encargos financeiros ou de preços a produtores e

vendedores de determinados gêneros alimentícios ou materiais:

II - pagamento de bonificações a produtores e vendedores de

determinados gêneros alimentícios ou materiais;

III - ajuda financeira a entidades com fins lucrativos.

§ 1® A transferência de recursos a título de subvenções econômicas

dependerá de lei especifica, nos termos da legislação dos arts. 18 e 19 da

Lei Federal n® 4.320, de 17 de março de 1964, e dos arts 26 e 28 da Lei

Complementar n® 101. de 4 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade

Fiscal.

§ 2® A despesa de que trata o capuf deste artigo será executada

obrigatoriamente na modalidade de aplicação "60 - transferência para

entidades privadas com fins lucrativos" e no elemento de despesa "45 -

subvenções econômica".

Seção III

TRANSFERÊNCIA A CONSÓRCIO PÚBLICO

Art. 48. A transferência de recursos a consórcio público, só será permitida

nos termos da legislação Lei n° 11.107/2005 e do Decreto n® 6.017/2007, através

de contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de

intenções, e ou contrato de programa e deverá preencher as seguintes

condições:

1 - O contrato de rateio será formalizado em cada exercício financeiro, e

seu prazo de vigência não será superior ao das dotações que o suportam;
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II - É vedada o aplicação dos recursos entregues por meio de contrato de

rateio para o atendimento de despesas genéricas, inclusive transferências

ou operações de crédito;

Parágrafo Único ■ A despesa de que trata o caput deste artigo será

executada obrigatoriamente na modalidade de aplicaçõo

Transferência a consorcio público mediante contrato de rateio.

71

Seção IV

DA DESTINAÇÃO DE RECURSOS A PESSOAS FÍSICAS

Art. 49. A concessão de recursos para cobrir necessidades de pessoas

físicas, conforme determina o art. 26 da Lei Complementar n° 101/2000, deverá

ser autorizada por lei específica, obsen/adas as seguintes disposições:

I  - ação governamental específica em que se insere o benefício esteja

previsto na Lei Orçamentária de 2025;

II - reste demonstrada a necessidade do benefício como garantia de

eficácia do programa governamental em que se insere;

[]l - haja normas a serem observadas na concessão do benefício que

definam, entre outros aspectos, critérios objetivos de habilitação,

classificação e seleção dos beneficiários.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL

Art. 50. As despesas com pessoal e encargos sociais serão estimadas, para

o exercício de 2025, com base nas despesas realizadas nos meses de janeiro a

junho de 2021. considerando os eventuais acréscimos legais, alterações de

planos de carreira e admissões para preenchimento de cargos, observados.
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além da legislação pertinente, os limites previstos nos artigos 18. 19 e 20 da Lei

Complementar n® 101, de 04 de maio de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal -

LRF.

Parágrafo Único - Na estimativa das despesas de que trata o caput deste

artigo, serão considerados ainda os valores referentes ao 13° salário, férias,

contribuições sociais, impactos do salário mínimo  e outras variáveis que

afetam as despesas de pessoal e encargos sociais.

Art. 51. As despesas decorrentes de contratos de terceirização de mão-

de-obra, que se referem ò substituição de servidores e empregados, de acordo

com o § 1®, do art. 18, da Lei Complementam® 101/2000, e aquelas referentes a

ressarcimento de despesa de pessoal requisitado, serão classificadas em

dotação específica e computadas no cálculo do limite da despesa total com

pessoal.

Parágrafo Único - Não se considera como substituição de servidores e

empregados públicos, para efeito do caput deste artigo, os contratos de

terceirização que tenham por objeto a execução indireta de atividades

que. não representando relação direta de emprego, preencham

simultaneamente as seguintes condições;

I  - sejam acessórias, instrumentais ou complementares aos assuntos que

constituem área de competência legal e regulamentar do órgão ou

entidade, tais como:

a) conservação, limpeza, segurança, vigilância, transportes,

informática - quando esta não for atividade-fim do órgão ou entidade

-  copeiragem, recepção, reprografia. telecomunicações e

manutenção de prédios, equipamentos einstalações;

b) não caracterizem relação direta de emprego como. por exemplo,

estagiários.
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II - nõo sejam inerentes às categorias funcionais abrangidas por plano de

cargos do quadro de pessoal do órgão ou entidade, salvo expressa

disposição legal em contrário, ou quando se trator de cargo ou categoria

em extinção.

Art. 52. O Executivo fica autorizado a conceder aumento real aos

servidores públicos municipais consubstanciado num plano de recuperação

salarial que respeite os limites de gastos com pessoal previstos em legislação

complementar, em cumprimento ao disposto nos § r do art. 169 da

Constituição.

Art. 53. Todo e qualquer ato que provoque aumento da despesa total

com pessoal somente será editado e terá validade se:

I  - houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às

despesas com pessoal e aos acréscimos delas decorrentes, nos termos do

art. 169, § 1 inciso I, da Constituição Federal;

II - for comprovado o atendimento do limite de comprometimento da

despesa com pessoal estabelecido na Lei Complementar 101/2000;

III - forem observadas as restrições e limitações contidas na Lei

Complementar 101/2000.

Parágrafo Único. O disposto no capuf compreende, entre outras:

I  - a concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração;

II - a criação de cargos, empregos e funções ou a alteração de estrutura

de carreiras;

III - a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título.
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CAPÍTULO VI

DAS ALTERAÇÕES NA LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA DO MUNICÍPIO

Art. 54. O Executivo Municipal autorizado em lei. poderá conceder ou

ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o

crescimento econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar

contribuintes integrantes de classes menos favorecidas.

§ r A concessão dos benefícios de que trata o caput deve ser considerada

nos cálculos do orçamento da receita.

§ 2® A concessão desses benefícios deve ser precedida de estudo do seu

impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar sua

vigência e nos dois subsequentes, nos termos do art. 14 da Lei

Complementar 101 /2000 - LRF.

§ 3® Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos

custos para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser

cancelados, mediante autorização em lei. não se constituindo como

renúncia de receita, conforme preceitua o § 3® do art. 14 da LRF.

§ 4® O ato que conceder ou ampliar incentivo, isençõo ou benefício de

natureza tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita,

somente entrará em vigor após adoção de medidas de compensaçõo, na

forma do § 2® do art. 14 da LRF.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 55. Os fundos especiais do Município, criados na forma do disposto no

artigo 167 inciso IX, da Constituição Federal, e disposições contidas na Lei n.®

4.320/64, constituir-se-ão em Unidades Orçamentárias, vinculados a um órgão
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da Administração Municipal.

ArI. 56. Caso o Projeto da Lei Orçamentária de 2025 não seja aprovado e

sancionado até 31 de dezembro de 2021, a programação dele constante

poderá ser executada até a edição da respectiva Lei Orçamentária, na forma

originalmente encaminhada ao poder legislativo, para atendimento das

seguintes despesa:

I - pessoal e encargos:

II - serviços da dívida;

III - utilização de recursos livres do tesouro municipal a razão de 1/12 (hum

doze avos) mês do valor orçado em ações destinada  a manutenção básica

dos serviços municipais;

IV - despesas decorrentes da manutenção básica dos serviços municipais e

ações prioritárias a serem prestadas à sociedade, principalmente  saúde e

educação com financiamento específico;

V - investimentos em continuação de obras de saúde, educação,

saneamento básico e serviços essenciais;

VI - contrapartida de Convênios Especiais e instrumentos similares.

§  1® Ficam excluídas da limitação prevista no caput deste artigo, as

despesas de convênios e financiamentos que obedeçam a uma execução

fixada em instrumento próprio.

§ 2® As alterações dos saldos dos créditos orçamentários apurados em

decorrência do disposto neste artigo serão ajustadas após a sanção da lei

orçamentária anual, mediante a abertura de créditos adicionais

suplementares, através de decreto executivo, usando como fontes de

recursos o superávit financeiro do exercício anterior, o excesso ou provável
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excesso de arrecadação, a anulação parcial ou total de saldos de

dotações não comprometidas e a resen/a de contingência, sem

comprometer, neste caso, os recursos para atender os riscos fiscais previstos

e a meta de resultado primário.

Art. 57.0 Poder Executivo fica autorizado a firmar os convênios, contratos

de repasses e outros instrumentos congêneres necessários ao cumprimento da

Lei Orçamentária Anual, com órgãos e entidades da Administração Pública

Federal, Estadual, de outros Municípios e Entidades Privadas, Nacionais e

Internacionais.

Art. 58. Para efeito do que dispõe o art. 16, § 3° da Lei Complementam® 101,

de 04 de maio de 2000. entende-se como despesa irrelevante aquela cujo valor

não ultrapasse, para bens e serviços, respectivamente, os limites dos incisos II do

art. 75 da Lei Federal n® 14.133, de 01 de abril de 1993, cc pelo Decreto n®

11871/2023, de 29 de dezembro de 2023

Art. 59. A elaboração, aprovação e execução da lei orçamentária anual

deverão levar em conta a obtenção do resultado previsto no Anexo I desta Lei

(Metas Fiscais).

Art. 60. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicaçõo, revogadas as

disposições em contrário.

Publique-se, Cumpra-se e Arquive-se.

Gabinete do Prefeito. 14 de Junho de 2024.

Yuri Cesar de

Prefeit
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2Q25

[ ]Metodologia e McmÕila de Cálculo clai Mefai Anoaia para lUctitas

Aâactaa psraarrcuilâfâo denceilspira os exercícios de 2025,2026 e 2027 foi realizada con base oohÍst6rico de arrec«iU(flo dos anos de 2021 e
2023, com a carrcf ão dos valores pelo Índice do IPCA e pela axâ de cTe&cimsntD do PIB do pcls.

lOlALIMbàlbCmASil
AftRECADÀCAgr

20262025 202?

RECEITAS CORRENTES

Ifltposios, Tuas e Cootribuíçlo de Melhoria
Iinposios
Taxas

Coo&ibuíçfio de Melhoria
CoQCrü>Bl(dca

Receita Patriooobl

Receita ladostrial

Receita dcScfvleos
TrauferíBcias Carreates

Participcçdooa ReceitadaUnião ̂ TM. mu IPI)
Outras TransTuéncúis da U&Uo

PartícêpefãonaReceia dos Estados
Translèriiiciu dos Municípios c de SuasBuídâdcs
TreosferÊacias de Oooas InstitiuçõesPúblicas
CoDviiuos 'Correntes

Outras Reteitu Correotes

Outras Receitas Ccrrentes

Receitas Diversas

RECEITA DE CAPITAL

85.631,000,00

1.463.000,00

1.331.000,00
132DOO,00

S7JJ1181,82
M91115,83
U57,4SS.64
134.626,99

89.081.885,45

IJQL9S8,1S
1.384 638,62
137.319,33

314100.00

?6&0OQ,00
31.616,95
783J84,32

32.249J8
798.950,01

69.000,00

m74.000,00
34.880.000,00
11.423.000,00
5.639.000,00

7047340
84.93L374,CIS

35574.16248
11.63043456
5.771.62246

71.780.66

86629.89936
36485.646,14

11.883441.03

5.887.05430

31D80.000.C0

232.000,00

26000,00

26.000,00

3t69«.53744
236.617,14
26417,44
26.317.44

32432508^
241.349,48
27.M7,79
27.047,79

1.056000,00 752.117,33 767.159,68
Operação de crédito
AoiortízBçOes de BmprístimQS
AlienaçOcs de Bens
Convênios 'Capital

(A DEDUCAO DA RECEITA

19.000.00
1037,000,00
7.413.000.00

732.117,33
7.560 329,31

767.159.68
7.711.740.10

TOTAL 79.274.000,00 80.526.769.64 82437.303.03

Paticnfiro* iwttfadn%

VARUVEIS 2025 2026 2027

PIB 2.00 2.00 2.00
IPCA 3^ 3.50 349

Metodologia e Memória de Cálculo claa Principais Fontes dc Receita

Os (piadios aseguir demonstram o hisldrico de anecadaçflo dos exereieios de 2021 a 2023, osvalores previstos aa Lei OrçamesiAría Anual de 2024
prejeção pvaosexercícios de 2023 a2027, segre^dos pelas pnocípais footes de receitas do auinícipio.

Rwdta Impostas, Taxas e Coatrlbalçóeg de MeBortas

ea

MrUs Armais ValorNomlasl ^^ria^âo.^
2022 895.400.00

976400,00
8.226.000,00
i.463.000,00
1.492.115,83
1.384.638.62

0

2023 8483Í
8S.I3H

-46247Í4

1,95%
-7.76%
s

2024

2025

2026

2027

Çgta;PartgjoFoBdgjfPsnWg^o dgMBajtfpÍos
Meiftj Aouals Valor Nagilnflí Varjatflo %

2022 36.116400,00
35.594.500,00
27AS3.000,00
34 850.000,00

35.543.565,84
36.254.437.16

i

0

2023 •1,47%
•29,51%
21,13%
1,95%
1.96%

2024

2025

2026

202?

Transfertndai de Reennes da SUS

AbwI» Valor NcpLpal Variaeio %

2022 6.121.800.00

6.082.500,00
7.159,000,00
7410.000,00
7,435479,66
7604.589.26

0

2023 -0.65%
15,04%
2,07%
1,95%

1^96%

2024

2025

2026

2027

Ontras Rccdtas Cerrtates

MtU< Anub Valor Nemlnal Varlatio %

2022 28.800,00 0

2023 Oii

2024 27.000,00

26.COO.O0

26.517,44
27.047.79

100,00%
•3.85%
1,95%
1J6%

2025

2026

2027
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20»

RcCTftq dt Cipim

Metta ABBnb Va?nr Nomlflai Vtiiacao %

2022 0

2023 3^01000,00
1302.000,00
1.051000,00
732.11733
767.159,68

100,00^
•146,16%
•23,30%

•40,40%

1J?6%

2024

2023

2026

2027

Metodologia t Memória de Cilcplo dm Meta» Anuaia para aa Pfcsptsas

TOTAL DAS DESPESAS

CATteoRT^S HCOAiMir^S R GRUTOS DE

NAn!RT.7A DF DFSPfSA

Tãg'

2023 2026 2027

DF^ESAS CORRENTES 71.973.980.71

35.767.023.22

7a«<3.162.93

37.192,989.15

71A82026.18

37.936.S48J9

2.745.»8

PESSOALBENCARGOS SOCIAIS

JUROS EEKCARGOSDA DtVIDA 2.639JI 2.692JM

OUTRAS DESPESAS CORRENTES 36204J17.99 33.247.481.74 33.912.43U7

DESPESASDE CAPITAL 9.416.877,611 9.604.28721

7.179.t52A3

3.230.44

9.796.372J3

7.322.735.48INVESTIMENTOS

RíVERSOES FniANCEIBA‘1
7.039.064.77

3.167.41 3395,05

CÕKCESSAODEBMPRÉSTIMÕS
ÁPUlSrcAO PB TtrULO de capital
DBilAlS INVERSÕES FWANCHRAS

AMORTlZACAO DA DIVIDA 2.374.645.43 2421.904J3 2.47CIJ42.42

48»765J7RR9FRVA ne CONTINGÊNCIA 47911!?. 23469.831.69

PAGAMENTO DE RESTOS A PAGAR PBDESPESAS PWW

TOTAL 8I.86Q.69DJI 80.526 632J6 82137 165.01

'Ovalortobi] cs&iiiíiiIq parautlcspcias coosidmaspfoJffçOe, parao, pagamouosdcreslos a pagar úc despesas primáriSA

03 quadros a «eguir demoestram as pnudiBÍs despesas dp munJcípío, onde osv&lores de 2022 e 2023 nfcrcUMeÂs despesas neentadas. 2IQ4
rcpccscata o QioalMte fixado oaLeiOrçamenláhaAcuai, t os valores de 2025 a 2027 ooosütuem as metas estalielecidas, confociae histdrico dos

v^ores executados.

Pas2iL£££â222^2SS^
.Melts ADuaU ValorNominal ' Variaefio %

2022 32527^77,92
35.230^39,69
36^06.196,80
35.767.023,22
37.192989,15
37.936.84854

0

2023 614%
2,70%
•1,23%

3.83%

1.96%

2024

2025

2026

202?

iBvcfliceectos

Metas ARBflh ValorNnminal Vartacao %

2022 2731.779,79
8,057.686,97
9.625.000,00
7.039,064,77
7.179,152,43

7.322.735.48

0%

2023 66,10%
16,28%

•36,74%

1.95%

156%

2024

2025

2026

2037

OatnsfosgaasCornçtn
JttefasÁiiaali ' Valor Nqmtflal VaKac*o% .

2022 34.400,625,07
36.966.154,92
34^67.803,20
36.204J1759
33247.481,74

33512.43127

0%

2023 654%
2024 •746*/é
2025 557%

-8,89%
156%

2026

2027

AnrerUMçaft da Divida

Metas Acub VafarNomtnal

2022 2.720.67154

3.369297,18

9oaooo,oo

2274.645,43

i421.90453
2.470.342,42

0%

2023 1955%
•274^7%
62,l«4
1,96%
1,96%

2024

2025

2026

2027
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^  2025

Metodfllngia c Memória de CáUuto da» Metas Anuais para oi ResüCtado Primáriú c Nominal

O deaoistnaivo tMguír evideacu a tutenAnat metodologiA de cálculo das metas pretendidadaspara os resultados primário t ponúna]. coflfonoe
determina t Lei CociplenieDbin” IQl, de 04 de maío de 2000 >Lel de RrsponsaÚidade Fiscal. O resultado fiomúiaJ íbi calculado coníbn&e a

metodologia abaixo da Unha. Qoe Tcpresoila a dlímaça enlre 0 caldo da dMda consolidadaUqulda ([)CL)eo] 31 de dezembro do aoo anteriorem
rdaçlo ao apurado da DCL em 31 de dezembrodo exercício de Teferòrda

MXTA nSCAL ■ RESULTADOS PRLMAKIO E NQM1N4L

ESPECfFlCACAO 202S 202d 2011

RECETTAS CORREKIES (I)
Impostos»Taxas e Comribuiçoes de Melborza
CoidzibuifOeS
Receita PaOrmonJal

ApUcaçdes Fíoanceifas (H)
Outns ReceitasPatrífflOfiiais

Traasftrándss Correntes

Demais Recehas Coiremes

RECETIAS PRIMARIAS CORRENTES (m) - (I- ü)
RECETTADE CAPITAL (IV)
Opcraçsn de OidiU (V)
Afnrtâafdo de Emprdetímos (VI)
Alienaçio de Alivos
Transferdocia de Capital
Oftraa Receitas de Capital
RECEITAS PRIMARIAS DE CAPITAL (V11I)= nV.V-VD
RECEfTASPRiMARiAS(nr>-nn*wn ~ '

76.149.000,00

IA«3.000,00

31.000,00
766.000,00
766000,00

79.704J79,10

1.492.115.83

31-616,95

783.264,32
783.284J2

81.296364,69
1.52L958,1S

32-249J8
796950,01
796950,01

75.861.000,00

26000,00
77381.000,00

1.066000,00

77370.74437

26.517,44
78320994,78

752.11733

76316159,46
27.(H7.79

80.459.414,68
767.159,68

19.000,00
1.037.000,00 732-U733 767.159,68

1356000,(10 75M1733 767.159,68
7643T.OWI.011 79.6T3.ll2.il II2663T436

DESPESAS CORRENTES (X)
PessoaJ e Eaeargoa Socôis
ioroac Eecai^oe da Divida (XI)
^jlras Despesas Correnlea
DESPESAS PRIMARIAS CORRENTE (Xn) ■ pC-XI)
DESPESAS DE CAPITAL (Xm)
Investimentos

71.973.980,71
35.767.02332

263931

36.20431739

71.97134131
9.416877,60
7.039.064,77

3.16731

2.374.645,43

7.042332,18

469.831,89

70.443.16233
37.192989,15

2692^4
33.247.481,74
7034247039

9.60438731
7.179.152,43

3330,44

2421.90433
7.18138237

479.18233

71.832.026,18

37.936.848,94
2.745,88

33.912.43137
7L849.2803I
9.79637235

7322.735,48

3395J35
2470342.42
732603033
488.76537

InvefsOes Fiosneeiraa

Amoniza;do da Divida (OOV)
DESPESAS PRIMÁRIASDB CAPITAL (3CV) ■ (301! - TOV)
RESERVADB CONTINGÊNCIA (XVI)
PAGAMENTO DE RESTOSA PAGAR DEDESPESAS PRtM

DESPESAS PRIMARIAS (XVm°(XMVxV«-SVl*XVin 79.48X40538 76102035,99 79.664.07671

Irbívltado prpiario gx-xvni 1.602497,651(l.M6.40536'ir 1.571.07612 T

IRF311LTAI>0 NOSONAÍT 1.419359.751I 139.325.600,0011 1345.26634T

Meiodologia t Mninária dc Cilculo das Metai Anuais para o MonTante da DíviJa Pública

MtTA FISCAL MONTANTE. DA DlATDA

ESTECIFICACIÕ 2025 2026 21117

DIVIDA CONSOLIDADA 0)
Divida Mobiliária

56.^92,200,00 55.398.573,53 54.036^02.57

Ouiraa Dtvidaa

DEDUÇÕES (II)
Disponibilidade de Caixa
DíspoaibilIdade de CaixaBnna
(•) Restos â Pagar Processados
( •) DepósitosRestituíveis e Valores VíneuladoS
Hflveres FínanegÍTm

56,692,200.00 55.398.573^ 54,036.202.57

2.906.428,67

2.90&428|67
4J34.930,I2
l.428i0l,45

2.793.800,00

2.793.800,00

4.167.000,00

1J73500J»

2.849.439487

2.849.439,87

4.249.931.49

1.400.491.62

DCLlIin«(Mn 53,898.400.00 52.549.133.66 St.129.773^1
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MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO
2025

AMF - Demonstrativo 8 (LRF, art. 4°, § 2°, inciso V) RSMIL

EVENTOS VALOR PREVISTO PARA 2025

Aumento Permanente da Receita (1.287)

(-) Transferências Constitucionais

(-)Transferências ao FUNDEB 6.181

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (I) (7.468)

Redução Permanente de Despesa (II)

Margem Bruta (III) ° (I +11) (7.468)

Saldo Utilizado da Margem Bruta (IV)

Novas DOCe

Novas DOCe geradas por PPP

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V) = (III - IV) (7.468)

FONTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDR(7 ALEXANDRE

ITRI CES^DE ÍE MENEZES

Prefeito Municipal
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Afleio dtf Matas • WofWadc» fait 166, S y tia Conatt^JgBo Federat)

açOes do ifcisunvo

AcScí Produtos Untdado de Medida Meta

manutencAooas acOes do ugislativo acCesugislativd PORCENIAGCM um

KSrAOOU AÇQU DA CAMAU MUMOPAl AÇCESUGISIAIIVO P0RCEN1A6EM um

Programa

Gov«mo Atuante

AçSes Produtos Unidade de Medida Meta

6£STA0 OAS ACOES do GAGlNHE00 PREF^TTO AOMINSTUACAO<3EAAL PORCENTAGEM lom

Programa

Procuradoria Efidente

A(des Produtos Unidade de Medida Meta

manutençAooas atmoaoesoa procuracorj a gerai AOMINSTRACtoGERAL PORCENTAGEM lOM

Programa

Admlnisuar e Planejar com EzceTIncla

Ações Produtos Unidade de Medida Meta

GESTAO oasAÇCeS da secretaria deAOMIMSTRACAq ADUiNSTRACAQGERAL PERaNTUAL lOOK

Programa

COORDENAÇÃO OAS AÇOES GOVERNAMENTAIS

Açdes Produtos Unldadede MecCda Meta

GESTÃO DASAÇÕES 00CONTROlf INTERNO CONTROLE EFETTVO PORCENTAGEM im

Programa

GesUo PSscaf e financeira

Açffes Produtos Unidade de Medida Meta

GESTAO oasAÇÕES DASECRETARIA DE fíNANÇAS FINANÇAS PORCENTAGEM

ProMAma

EDUCAÇÃO PARA TODOS

Ações Produtos Unidade de Medida Meta

ESTUDANTESATENDIDOS PORCENTAGEM 2S«MANUTENÇÃO DASATIVIDADES DO f UNPQ MUNICIPAL DE EDUCACÃO

MANUT^ÇÃODO PROGRAMA DEAUMCNTAÇÃO ESCOIAR• PNAE ESTUDANTESATENDlOOS PORaNIAGEM lOOK

MELHORIA DAINFRAESTRUTURA 0A QUADRA OAS UNIDADES

ESCOLARES
ESTUDANTESATENDIDOS PORCENTAGEM tOOH

MANUTENÇAO OASAÇÕES DO ENSINO FUNDAMENTAL ESTUDANTESATENDIDOS PORCENTAGEM 100%

CONST.AMPUAÇAO, REFCRMAS E MANUT DE UNIDADES ESCOLARES ESTUDANTESAHNDIDOS PORCENTAGEM 100%

GESTAO dasAÇÕES DO ENSINOINFANTIL ESTUDANTESAnNOlDOS PORCENTAGEM 100%

GETÃO DASAÇDES DO FDDE ESTUDANTESATENDIDOS PORCtNTAGFM 100%

GESTAO oasações doSALARIO EDUCAÇÃO ESTUDANTESATENDIDOS PORCENTAGEM 100%

AÇÕES DO PROGRAMAQUIimBOIAS ESTUDANTESATENDIDOS PORCENTAGEM 100%

APOIOAO TRANSPORTE ESCOLAR PARA EDUCAÇÃO Bl^CA ESTUDANTESAnNDIDOS PORCENTAGEM UX»

Programa

CXPVU^SAO E MEUfORtA DO DESENVOLVIMENTO OA PRATTCA ESPORTE

E LAZER

Ações Produtos Unidade de Medida Meta

MANUTENÇÃOOA$ ATIVIDADESDE ESPORTE
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http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRUS
ANEXO DE RISCOS nSCAIS

DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS
2025

RS milARF (LRF, art. 4», § 3*0

PROVIDÊNCUSPASSIVOS CONTINGENTES

Descrição Valor I)es£rí£a^ Valor

Demandas Judiciais

Dividas em Processo de Reconhecimento

Avais e Garantias Concedidas Abertura de créditos adicionais a partir da
Reserva de ContingênciaAssunção de Passivos

Assistências Diversas

Outros Passivos Contingentes

0,00 SÜBTÒTÀL 'SÜBTOTAL 0,00

PROVIDÊNCIASDEMAIS RISCOS FISCAIS P^VSSIVOS

ViilorDescrição Valor Descrição

Prustação de Arrecadação
Limitação de empenho

Restituição de Tributos a Maior

Abertura de créditos adicionais a partir da
redução de dotação de despesa discricionárias e da

Reserva de Contingência
Discrepância de ProJeçSes

Limitação de empenho, abertura de créditos
adicionais a partir da redução de dotação de

despesa discricionárias e da Reserva de
Contingência

Outros Riscos Fiscais

SÜBTOTAL 0,1)0 SÜBTOTAL 0,00

TOTAL 0,00 0,00

ro?^B:

FREFEiniRA MUNIOPALDE PEDRO ALEXANDRE

z
' BRICESARDE ANDRADEb^EZES

Prefeito Maoieipal

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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PHEF£ITUR.\ MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

LEIDE DIRETRIZES ORÇAMENTARUS
AN-EXO DE METAS nSCAlS

METAS ANUAIS

20ZS

RS MIL

2627202S 2026 c

Valor I
Corrêa(e

Valor
COostante

•ARCL
(C/KCLl

Valor
Corrente

' Valor
CoQSIanIe

•/. RCL
(a/KCL}

Valor

Corrente

Vakr
ConaUnte

%RCL
IbOiCL)
AlOO

ESPECIFICAÇÃO
iIOOla.i*> ilOO iSi

1C'0.943«

»,9sm

99,018%

1,870%

0,040%

95,987%

0,121%

0,943%

100,943%

97,903%

88,299%

46,623%

41,677%

9,003%

82.137

81.3,38

80.571

79.360

73.588

77.586

100,943%

99,961%

99,018%

1,870%

0,040%
96,987%

0,121%

0,943%

100,943%

97,903%

88,299%

46,623%

41,677%

9,003%

Reeella Total (EXCETO FONTES RPPS)

Receitar Primiriaa (EXCETO FONTES RPPSJ (I)

Receitar Primiriaa Correoter

Iropoftor, Taiar e CootribnitOea de .Melliorla

CoDtrlbuIç&er

Traasferlaciar Correoter

Demiir Receitar Primáriar Correoter

Receitar Prúniriaa de Capitri
Despera Total (EXCETO FONTES RPPS)

Desptsar Primiriar (EXCETO FONTES RPPS) (11)

Dcrpesaa Primitias Cocreoies

Pcrroalc Eoeargor Soclair

OutrarDesperar Correnltr

Deiperar Primiriar de Capital
Reroltedo Prímlrio (SENI RPPS)* Acima da Linha (V)»
(i-n)
Resultado Primário (COM RPPS) •Aciuia da Uoba (VI)

-(V) + (ni-IV^
Juroa, Eocarsciac VariB<0et MooetiriaiAlivor (Eictlo
RPPS)
Jnror, Eocarsor c VariarDer Mootláriar Pas5ivor(Eiceto

RPPS)

Dhida Pública Cunrulidoda (DQ
Dftida Consolidada Liquida (DCL)
ReaulrtdoNomin8l^EMRPPS^^Ahaleu^aJinli^_^_

FOXTE

AmenitmOB.aeciBaGnaLAiraediBeticOno 8ei>ga4>daFiwcoctpOTl
LOA2024

79.274

78.506

77.450

76.586

75.844

74.824

10US0%

100,368%

99,018%

1,870%

0,040%
96,987%

0,121%

1,350%

101450%

101418%

92.014%

45,727%

46486%

9,003%

80.527

79.743

78.991

77.804

77.047

76.320

1.4701.413 1.492 1.442 1.5221.463

32 31 32 3131 30

78.918 7644975.861 73.289 77471 74.754

94 99 9595 92 97

767 7411.056 1.020 752 727

82.137

79.664

71.849

37.937

33.912

79.360

76.970

69.420

36.654

32.766

7.078

79.274 76.586 80.527

78.102

70.440

37.193

33447

7.182

77.804

75.461

68.058

35.935

32.123

6.940

79.483

71.971

35.767

36.204

7.042

76.788

69.531

34.554

34.977

7.3266.803

1.586 2,058% 1.674 1618 2,058%(977) (944) .1450% 1.641

2.058%1.641 1686 2,058% 1.674 I.6I8(977) (944) -1450%

1,737% 1.386 1.339 1,704%1.333 1487 1,704% 1.359 1.313

1$ 16 0,021%
69,444%

6S,872'/é
1.691%

17 16 0,020%
66,4079%

62.8360%
1,7443%

16 15 0,020%
72,480%
68,908%
-50.538%

53.525

50.772

54.036

51.130

52.209

49.401

56.692

53.898

(39.530)

54.770

52.071

(39.284)

55.399

52.549
1419 3711.349 1.299

ECSnadoeexerdnec2022 e sars

NOTAS:

O BasBdpia APeteAlnBáeeSapeso a^imPrCanederrevidlBcla Socei(K^SL
AeteaaflfCápto-vtBpenoFono4edB202S «2022AnaaandifeoqoiAQicocIMrcBOCoataieideiAaetuotvidMcoafOfinooiiadDlosiodescia rcioeced: Me«daka>ceMSDarádocUcidoCDO

ouhtodftdvi&GCBctidactaflqcACDClteíDtt dedoeanbfOdDnvcUCWeQreloeSDUirindedaDCLecriJI 4>dB2ceEen4accKÍeiederetaeedoPeta B«B&le«ia leaixa daüoba, aeeooitiefa ccnifiol d caicdadopoli

2025 . 2026 .

I  78.211.000,001 79.774.652,301 80970.145,35
ForfttBctros

^eçeil^oirKi^LIguida^Ç^

idl t
CESAA DB ANDKdiOBMOeZf S

rreUuMMU^A]

V

X

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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. PREFEITURA MUNICIBAL DE PEDRO ALEXANDRE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS FISCAIS

AVALIAÇÃO DO COMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR ’
2025

RS MILAMF - Demonstrativo 2 (LRF, art, 4*. §2°, Inciso 1)

VariaçãoMetas

Previstas

em 2023 (a)

Metas

Realizadas

em 2023 (b)

ESPECIFICAÇÃO Valor% RCL % RCL

(c) = (b-a) (c/a)*100

66.575

66.200

66.575

65.375

4.260 6,399%

5,883%

16,940%

14,288%
-660,167%

-660,167%

197,014%
318,836%

61,090%

91,981%

91,462%

91,981%

90,323%
1,140%

1,140%

25,053%
16,939%

-15,538%

70.835

70,095

77.853

74.716

(4.621)
(4.621)
53.858

51.351

(18.117)

104,398%

103,306%

114,740%

110,117%
-6,811%

■6,811%
79,376%
75,682%

-26,701%

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (I)
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)
Resultado Prim^o (SEM RPPS) - Acima da Lin^ (V) = (I - II)
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (111-
Dívida Pública Consolidada
Dívida Consolidada Líquida
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

3.895
11.278

9.341
(5.446)
(5.446)
35.725
39.091

825
825

18.133
12.260

(11.246) (6.870)

FONTE:

Anexo 6 do Relatório Resumido da Execução Orçamentária do exercício de 2023
LOA 2023
NOTA: O município de Pedro Alexandre não possui Regime Próprio de Previdcnôia Social (RPPS).

Valor Previsto 2023 | Valor Realizado 2023Parâmetros

Receita Corrente Líquida - RCL ’2.379.472>I7 67.851.303,89

URI CESAR DE ANDRADE M:

Prefeito Municipal

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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'  PREFEITURA MUNICU'Al, DE PEDRO ALEXAJJnRE

LEI DE DIRETBIZES ORÇAMEXEÁRIAS
f  „ ^ ,VNEXO DE METAS FISCAIS
METAS FISCAIS ÂTÚAIS COMPARADAS COM’aS ETXADAS NOSTRÉS EX-ÉRCÍCÍOS AÍSTERIORES
-  ' . "7 * ' 2025 ,

■i
U

i

UMILAMr^DcmgOBtfaxiyo 3 (Í.RF. art. 4*. 12*. ioclao ir>
VALORES A PREÇOS CORRENTES

rESPECmCAÇAO ■%% 2026" % 20272022 2023 % 2024 ^ % 2025

2,00%
2,00%
2,00%
2,00%
2,00%

1,60%
1,19%
3,01%
1,87%

122,39%

80.527
79,743
80.527
78.102

1,58%
1,58%
1,58%

-1,74%
-267,94%

82.137
81.338
82.137
79.664

61.734
56.693
61.734
59-692
(2.999)

74.814
74,392
74,814
73.465

21,19%
31,22%
21,19“%
23,07%

-130,91%

78.023
77.584
76,959
78.023

4,29%
4,29%
2,87%
6,20%

.|47,41“/o

79.274
78.506
79.274
79.483

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
Receitas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (!)
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (II)
Resultado Primário (SEM RPPS) - Acima da Linha (V) = (I — D)
Resultado Primário (COM RPPS) - Acima da Linha (VI) = (V) + (
Dívida Pública Consolidada
Divida Consolidada Liquida
Resultado Nominal (SEM RPPS) - Abaàto da Linha

1.641 1.674(440) (977)927

56.692
53.898

(39-530)

166,77%
275,11%

6587,46%

55.399
52.549

-2,28%
•2,50%

-103,41%

54.036

51.130

-2,46%
-2,70%
5,19%

618 20.377
13.778

(12.638)

3195,63%
1109,10%

-1688.51»%

21.251

14.369
4,29%
4,29%

•95.32°%
1.140

1.4191.349796 (591)

:  VALORES A PREÇOS CONSTANTES (.f,

* especificaçAo '  2026 % 2027 •/.2024 2025 %2022 2023
I

79.360
78.588
79.360
76.970

2,00%
2,00%
2,00%
2,00“%
2.00%

76.586
75.844
76J86
76.788

10,30%
9,85%

11,83%
10,60%

141,45%

77,804
77.047

77.804

75.461

1,59%
1,59%
1,59%

•1,73%
-267,96“%

54.936
50.450
54.936
53.119
(2-669)

66-575
66.200

66.575
65.375

21,19%
31,22%
21,19“%
23.07“%

-130,91%

69.431
69.040
68.484

69.431

4,29%
4,29%
2,87%
6,20%

-147,40%

Receita Total (EXCETO FONTES RPPS)
Receitas Primárias i^CETO FONTES RPPS) (I)
Despesa Total (EXCETO FONTES RPPS)
Despesas Primárias (EXCETO FONTES RPPS) (D)
Resultado Primário (SEM RPPS) • Acima da Linha (V) = (1 - D)
Resultado Primário (COM RPPS) • Acima da Linha (VI) = (V) + (
Divida Púbüca Consolidada
Dívida Consolidada Liquida
Resultado Nominal (SEM RPPS) • Abaixo da Linha

1.618(944) 1,586825 (391)

-2,46%
-2,70%
5,60»%

4,29%
4,29%

-95,32%

54.770
52.071

(39.284)

189,62%
307,23%

7368,84%

53.525

50.772

-2,27%
•2,49%

-103,31%

52J09

49.401
550 18.133

12.260
(11.246)

3195,42%
1109,10%

-1688,45%

18.911

12.7861.014

(526), 1.299 1J71708

Noras: O matüdpio 4s Pedio Alesandre 020 possui Regimo Próprio de Frevidância Social (RPPS).

Conforme ahentapao do Klanual de Demonstrativos Fisonis 14* edição, as metas de resoUadn oofflioal ásram calc
aDoanterioremrelacaoaoapinadodaDCLcmSI dedczembrodoacmlcioderetórtocía \
Os valores paiaQ periodo de 2022 a2027 demonstradas ao quadro acima áveram satisc&Iculos denenvoVidos coj

pela metodologia abaixo dalmha, quo rcprascaraadilcreaçaetitre o snido dn divida consolidada Ilqolda (DCL) em 31 de dezembro do

rme amerodologia deschtauo anexo de tlogíal Memória de cálculo LDO.

RDEANDRAbíl-IX.*

frcf<ítoMyttkÍpa]

VJ

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

ANEXO DE METAS HSCAIS

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
2025

AMF - Demonstrativo 4 (LRT, art. 4°, §2°, Inciso IIl) R$MIL

%% 2022 % 2021PATRlMONIO LIQUIDO 2023

0,00%
0,00%

100,00%

Patrimônio/Çapital
Reservas

Resultado Acumulado

0,00%

0,00%
100,00%

0,00%

0,00%
100,00%(18.461.537) (984.023)(25.937.261)

100,000%(18.461.537) 100,000% (984.023)TOTAL (25.937.261) 100,00%

REGIME PREVIDENCIÁRIO

PATRlMONIO LIQUIDO 2021% %% 20222023

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

0,00%

Patrimônio

Reservas

Lucros ou Prejuízos Acumulados

0,00%

0,00%
0,00%

0,000%0,000% 0,000%TOTAL

FONTE:

Anexo XIV - Balanço Patrimonial 2021,2022 e 2023

IRICESAR DE ANDiyU)^/
Prefeito Mui^cipal

M

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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PREFEITURA MUMCIPAIi DE PEDRO ALEXANDRE
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS

1 ANEXO DEMÉTAS FISCAIS ^
ORIGEM E APUCAÇÂO DOS RECURS0S'ÒBTID0S COM aEIENAÇÃO DE ATIVOS
■  . i " ; ■ I ' 2025 ' . ' . . ,1 .. ’ . '•! .

p

l

ii

ii

I
*

t

RS 1,00AMF - Demonstrativo S (LRF, art 4^, § 2^, mcíso lH)
'  2U2J

r
I RECEITAS REALIZADAS (c)(a) (b)

RECEITAs de CAPITAL - ALIENAÇÃO DE ATIVÒS (I) fj )

Alienação de Bens Móveis

Alienação de Bens Imóveis

Alienação de Bens Intangíveis
Rendimentos de Aplicações Financeiras

m7 inirTÜU!
'1 1

DESPESAS EXECUTADAS
(0

•J

(e) .(d)■4

SíAPLlCACAO DOS RECURSOS DA ALIENAÇAO DE ATIVOS qi)
DESPESAS DE CAPITAL

Investimentos
Inversões Financeiras
Amortização da Dívida

b¥SPESXS CORRENTES DOS REGIMES DETREVIDENCIA -

lià

Si (

Regime Geral de Previdência Social
Regime Próprio de Previdência dos Servidores

2022
(g)!=((Ia-nd)

4- TOM

*
I. 2021(li) = ((Ib-IIe)SALDO FINANCEIRO (i)=ac-iio'■1 .

1

VALORÓII) ,rf(

FONTE;

Anexo 2 - Resumo Segundo Categoria Econômica, no 0 2021,2022 6 2023
/

/ 1
A

CESaR DE ANDRA0E MEt^EZES
Prefeito Municipal

u

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

AVAUAÇAO da SITUAÇAo financeira E atuarial do RfPS
2025

RS MIL

FOHTB; Anexo 4 do RREO (DcinansCrjlivo doo Roccitas e Despeoss Previdencíáhos do RPPS) do ülümo bimestre dos cxcmlcios 2020,2021 e 2022; Anexo 10doRR£0
fDemonstndivo de ProjcçSo AtuaríaJ do Reginie Próprio dos Servidores) do último bimestre dc 2022; Anexo  5 do RGF (Demonstrativo de Disponibilidnde de Coixo).

NOTA:

' Como a Port'iriaMPS 746/2011 detennina que os rceursosprovoucoles desses aportesdevem permanecer aplicados, no mínimo, por S (cinco) arras, essa ceecita ndo
compóe o total das receitasprevídAciárias do período deaputoedo.

’ O resultado prevideiKiátio apresentada odiTerencacntrtprevisdo da receita c a dotaç&o da dc^Ksae entre 8 receita realizada eadeqiesa liquidada (do 1’ao S* bimestre) c
a despesa empenhada (no 6^ bimestre).

NOTAEXPUCATIVAe

O Município náo possui Providência Própria.

/
YURI CESAR DE ANDRADE ME

Prefeito Municipal (•

u

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

LEI DÉ DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
ANEXO DE METAS FISCAIS

,  AVALIAÇÃO pA SITUAÇÃO RNANCBRA E ATUARIAL DO RPPS
202S

AMF * Dtiuonflrjiivo 6 (UIF. art 4*. ̂ 2*. inciso IV, aJínca *a*I RSMTL

Outfas Receitas de Capital
TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (IX| ° (VII* VIII)

DESPESAS PREVIDENCIÃRIÃS - RPPS (FUNDO EM REPARTIÇÃO) TÜ3I 7Ü2T

Beiteílcios

Aposeotailorias
Pensões

Ouiras Despesas Previdenciárias

Compensaçâp Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDO EM REPARTIÇÃO (X)

RESULTADO PREVIDENCIARIO - FUNDO EM REPARTlÇAO (XI) = |IX I

APORTES DE RECURSOS PARA O FUNDO EW RE^ÃWT1ÇA0‘D'^ ■  2021 2022 2023

Recursos para Cobertura de Insuficiências Financeiras
Recuisos para Focipacao de Reserva

BENS E DIREITOS DO RPPS (FUNDO EM REPARTlÇAO) 2021 2022 2023

Caixa e EquivaJentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

ADMINISTRAÇÃO DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDêNCIA DOS SERVIDORES • RPPS
I^CÊTtaS DÃ ÃDMÍNISTRÁÇAO - RP^ 2021 2022 2023

Receitas Correntes

TOTAL DAS RECEITAS DAAOMINISTRAÇAQ RPPS -{Xil)

DESPESAS DA ADMINtSTRAÇAO • RPPS 2021 2022 2023 '

Despesas Coirentes Qülf)

Pessoal e Encaisos Sociais
Demais Despesas Correntes

Despesas de Capital (XIV)

TOTAL DAS DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO RPPS (XV)» (XIIl + XiV)

RESULTADO DA ADMINISTRAÇAO RPPS (XVI) a (XII - XV)*

BENS E DIREITOS DO RPPS - ADMINISTRAÇAO DO RPPS 2021 2022 2023

Caixa e Equivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

BENEFiClOS PREVIDENCIÃRIQS MANTIDOS PELO TESOURO
RECEITAS PREVIDENCIÃRIÃS (BENEFÍCÍÒS MANTIDOS PELO 2021 2022 2023

Coctribuicões dos Servidores

Demais Receitas Previdenciárias

TOTAL DAS RECEITAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

DESPESAS PREVIDENCIÃRIÃS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PEL(5~
Aposentadorias

2021 2022 2023

Pensões

Outras Despesas Previdenciárias

TOTAL DAS DESPESAS (BENEFÍCIOS MANTIDOS PELO TESOURO)

RESULTADO DOS BENEFÍCIOS MANTIDÕS PELO TESOURO (XIX) =  |

PROJEÇÃO ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITAUZAÇAO (PLANO PREVIDENCIARIO)
AdlUU ,

Financeiro

do Exercício

Receitas

Providenctária

Despesas
Previdenclária

ResuHado

PrevidenciárioEXERCÍCIO

M (c) = ía-b)s

FUNDO EM REPARTlÇAO (PLANO FINANCEIRO)

Saldo

Financeiro

do Exercício

(d) = {d
Exercício

Anterior) fíc)

Receitas

Previdenclária

Despesas

Previdenclária

Resultado

Previdenciário

= (a-b)
EXERCÍCIO

(a) (b)8

í
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ANEXO DE ,METAS FISCAIS

AVAUAÇÃO OA SrrUAÇAO FINANCBRA E ATUARIAL DO RPPS
2025

AMF«DanonaTativo6{LRF. ait 4^ S 2*^ incáo IV, alínea *a*) RSMO.

RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIARIAS DO REGIME PROPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIOj
RECEITAS PREVIDENCIARIAS-RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) 2021 2022 2023

RECEITAS COHRfiTTES (Tt
Receita de CoWribuigOes dos SegiiradõT
Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais
Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Patrimonial

Receitas imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os Regimes

Aportes Periódicos para Amortização de Déficit Atuarial do RPPS <ID‘
Danais Rccdtas Coirciitcs

RECEITAS DE CAPITAL (HD

Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos
Outras Receitas de Capital

TOTAL DAS RECErTAS DO FUNDO EM CAPITALlZAÇAO - (tVI» (1 ♦ III -11)

DESPESAS PREVIDENCIARIAS - RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAçAO) 2021 2022 2023

Beoellcios

Aposentadorias
Pensões

Outras Despesas Pretidendárias
Compensação Financeira entre os Regimes
Demais Despesas Previdenciárias

TÒTAL DI^DESPESÃS DÕ FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (V)

RESULTADO PBEVIDENCIARIO-FUNDO EM CAPITALIZAÇAO (VI)» (IV-W- - i- -

RECURSOS RPPS ARRECADADOS EM EXERCÍCIOS ANTEIUORES 2021 2022 2023

VALOR

RESERVA ORÇAMENTARIA DO RPPS' 2021 2022 - 2028

VALOR

APORTES DE RECURSOS PARAO PLANO PREVIOENCIARIO DO RPPS 2021 2022 2023

Plano de Amnnizflcao - Contribuição Patronal Suplementar

Piano de Amortização - Aporte Periõdicode Valores Predefinidos

Outros Aportes para o RPPS

Recursos para Cobertura de Dáfictt Financeiro

BENS E DIRBTOS DO RPPS (FUNDO EM CAPITALIZAÇAO)

Caixa c Equh'alcntes de Caixa
2021 2022 2023

Investimentos e Aplicações

Outro Bens e Direitos

FUNDO EM rtépARTICAO (PLÁNO FINANCBftO)
RECEITAS PREVtOENaARIAS - RPPS (FUNOO EM REPARTICAOl TIJ5I

RECEITAS CORRENTES (VII)

Receita de Cmttribuiçdes dos Segurados
Ativo

Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo

Inativo

Pensionista

Receita Patrimoniai

Receitas Imobiliárias

Receitas de Valores Mobiliários

Outras Receitas Patrimoniais

Receita de Serviços

Outras Receitas Correntes

Compensação Financeira entre os reeimes

Demais Receitas Correntes

RECEUAS DE CAPITAL (VnO

Alienacao de Bens. Direitos e Ativos

Amortização de Empréstimos
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PREFEITURA MUNICIPAL DEIPEDRO ALEXANDRE
I  LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRUS

'j ANEXO DE METAS FISCAIS
ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DAIiENÚNCIA DE RECEITA

'.S

í •i

t

i i

ti

.> j

2025 f•?

AMF - Demonstrativo 7 (LRF, art, 4*’, § 2°, inciso V) RS MIL
;!

SETORES/

PROGRAMAS/

BENEFICIÁRIO

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTAI

MODALIDADE.i TRIBUTO
I

COMPENSAÇÃO
I 2025 2026 2027

kl.

}
J

TOTALI Iy'I

FONTE:

PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRO ALEXAND:

URI CESAR

Prefeito Muoicípal
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PREFEiTUEM MUNICIPAL DE PEDRO ALEXANDRE

LEI DIRETRIZES ORÇAMENTAFUAS 2025
Relatório de Metas e Prioridades

Aniio dtf Meta» » Prioridade» (m. tSS, j 2* da Conatiluíçâo

Programa

AMPUACAO E 6ESTAO DEESPAÇOS CULTURAIS

A(6es Produtos Unidade de Medida Mata

AÇAO DE INCENTIVOA LC135/3022 • LEI PAULOGUSTAVO TURISMO POfTTE PORCENTAGEM XOOK

acOesdasecretariade cultura eturismo TURISMO FORTE PORCENTAGEM ItXfii

FESmOS POPULARES TURISMO FORTE PORCENTAGEM 100%

PrografM

Fortaledmaittoda A^niítura e Reforma Agraria

Aç5ei Produtos Unidade de Medida Meta

AMPUAÇAODAS AÇOES DE PRODUCAO EASAS^OMENTO AGRICULTURA PRATODOS PORCENTAGEM lOOK

GERENCIAMENTO 0A5AÇOES PA SECRETARIA DEA6RICULTURA AGRICULTURA PRATODOS PORCET^AGEM lOOK

MANUTENCAO DO FUNDO OE AVAL AGRICUUURA PRATODOS PORCENTAGEM 100%

Programa

Preservando o Melo AmUente

Afões Produtos Unidade de Medida Meta

AMPUACAODOS SERVIÇOSOE GESTAo MEIO AMBIENTE PRESERVADO PORCENTAGEM lOW

COOROCNACAo dasAÇOESdaSECRETARIAOEMEIOAMBIENTE M EIOAMBIENTE PRESERVADO PORCENTAGEM lOOX

Programa

Saúde enfoco

Açdes Produtos Unidade de Medida Meta

Ge$Uo dasAfGesda seaetarta Municipal de saúde SAÚDE PARATDDOS PORCENTAGEM lOOK

SAÚDE PARATODOSManutenfSodos ConSeliioS Muníd^ deSaúde PORCENTAGEM lOO»

SAÚDE PARATODOSCombate aoCovid-ld PORCENTAGEM lOOK

ManutençBodo Bocoda Aten^Bo Primaria a Saúda SAÚDE PARATDDOS PORCENTAGEM lOOK

SAÚDE PARA TODOSEstruluraçSo da Rede deServiçosPútiGcos de Saúde Investimento PORCENTAGEM IQOK

MarutençSo da Auisténda Hoplt^ar e Ambulstorlal «MAC SAÚDE PARATODOS PORCENTAGEM im

SAÚDE PARA TODOSSopona ProfOátkoe TarepAutlo PORCENTAGEM Í00%

SAÚDE PARATDDOSMANUT. DOS A6ENTIS0E CNOEMIAS PORCENTAGEM 100%

MarutençBo dos Blocos das A$9es deMBiiEnâa Epidemioldgica SAÚDE PARATODOS PORCENTAGEM lOM

SAÚDEPARATODOSMamffançlo dasAç5es deVl^l&nda Sanitária PORCENTAGEM

Prefeito Municipal

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
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Anwo d» Mettg t Morldadea ^2* da Conatliulçio Pederaft

ATWIOAOE OEAWIO AO ESPORTE

AÇÃO D£ MANiniNÇAO S INCENnVQ AO tAZER

Programa J <.

As$l$tèncU Social e Proteção Sodal

Unidade de MedidaAções Produtos Meta

GESTÃOADMINISTRATIVADASECRETARIA E 00 FUNDO MUNI CIPAL OE
ASSISTÊNCIA SOCIAL

ASSISTÊNCIA SOCIAL EPROMOC&OSOOAL PORCENTAGEM 100%

GESTÃO E MANUTENÇÃO DOS CONSELHOS MUNCIPAIS ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGEM 1130%

MANUTENÇÃO DO CONSEUtOTUTELAR ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 100%

M ANUTENÇAÒ DE CM/TRAS AÇOES DESEGURANÇAAUMENTAR E
NUTRICIONAL

ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 100%

MANUNIENÇÃQ EAPRIMORAMENTO DA GESTÃO DO SUAS (BLOCO DA
GESTÃO* IGD SUAS EIGD BOLSAI ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSCOAL PORCENTAGEM 100%

GESTÃO E MANUTENÇÃO OAS AÇOES DE EMERGENÇIAOU CALAM IDAOE
pJbuca ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGEM 100%

CONSTRUÇÃO 00 CENTRO DE REFERÊNCIA DAASSlTÍNCl A SOCIAL ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃO SOOAL PORCENTAGEM 100%

MANUTENÇÃO DA PROTEÇÃOSOCIAL BÁSICA ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAl PORCENTAGEM 100%

M ANUTENÇÃO DA PAOTICÃO SOO AL ESPEOAL DS MÉDIA  &ALTA
COMPLEXIDADE

ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 100%

MANLJTENÇÃO DOS 9ENEF EVENTUAIS ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 1D0%

MANUTENÇÃO DO PROGRAMAOE TRANSFERÊNCIA DS RENDA •
ODADÃO

ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 100%

MANJTENÇÃO DOS PROGRAMAS E PROJETOS DO SUAS ASSISTENCIASGCIAIE PROMOÇÃOSOOAL PORCENTAGEM 100%

EXECUÇÃO OE EMENDASPARUMENTARES PARAASSISTÊNOA SOOAL ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGEM 100%

PORTAlfClMErrro 00 CONTROUSOCIAL (CMASI ASSiSTENCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGEM 200%

PRIMEIRA INFAnCA NO SUAS• PROGRAMACRIANÇA FELIZ ASSISTÊNCIASOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGEM 100%

APOIO A AÇOES DE PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS
DA CRIANÇA E AOOLECEKTE

ASSISTÊNCIA SOCIAL E PROMOÇÃOSOCIAL PORCENTAGW 100%

PROGRAMA OE CONSTRUÇÃO DE UNIDADES HABITACIONAIS
POPULARES

ASSISTENCIASOCIAL E PROMOÇÃO SOOAL PORCENTAGEM 100%

Programa

INFRA-ESTRUTURA URBAfSIA

Ações Produtos Unidade de Medída Meta

CONSTRUÇÃO E MANUT. DE RUAS, AVENIDAS, PRAÇAS, PARQUES E
JARDINS

INFRAESTRLJTURA REAUZADA PORCENTAGEM 109%

PAVIMENTAÇÃO ASFAlTICA ESTRADAS REALIZADAS PORCENTAGEM 100%

AMPUAÇÃOl MANUTENÇÃODASAÇOES ?/ MITIG. DOSEFEITOS DA
EST. PROLONGADA

INPRAESTRUTURA REAUZADA PORCENTAGEM 100%

GERENOÃMENTO OAS AÇOES DA SECRETARIA INFRAESTRUTURA INPRAESTRUTURA REALIZADA PORCENTAGEM 100%

MANUTENÇÃO MALMAVlARIA tNFRAESTRUTURA REALIZADA PORCENTAGEM 100%

MANUTENÇÃO DE ESTRADAS VIONAS ESTRADASREAUZAOAS PORCENTAGEM 100%

MANUTENÇÃO E CONSTRUÇÃO DE PONTES INFRAESTRUnJRA REAU2A0A POR^NTAGEM 100%

MANUTENÇÃO OASAÇÕES 00TRANSPORTE E EQUIPAMENTO EM
GERAL

INfRAESTRUTURA REAUZADA PORCENTAGEM 100%

MANUTENÇÃO DASAÇOES DE ÜMPEZA POBUCA URBANA INPRAE5TRUTUR A REAUZADA PORCENTAGCM 100%

MANUTENÇÃO DA IIUMINAÇÃO PUBUCA ILUMINAÇÃO REAUZADA PORCENTAGEM 100%

Programa’

AMPUACAO DA COBERTURA DOS SISTEMAS DESANEAMEP^TO BASICO

Ações Produtos Unidade de Medida Meta

AMPüAÇÃO E MANUTENÇÃO DOSSERVIÇOSOE SANEAMENTOBÃSICO INFRAESTRUTURA REAUZADA PORCENTAGEM 100%

http://www.pmpedroalexandre.transparenciaoficialba.com.br/
http://www.pedroalexandre.ba.gov.br/

		2024-06-20T14:54:10-0300
	REDE GERAL SERVICOS LTDA:08241186000182




